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RESUMO 

 

 

Trata-se nesta tese sobre as Políticas Públicas em Educação Ambiental (EA): um estudo sobre 

a relação sociedade, escola e a conservação ecológica do bairro Barra do Ceará. Tem como 

finalidade verificar a compreensão que os órgãos públicos, ONG's e a Escola Hilza Diogo 

possuem sobre o tema. O bairro Barra do Ceará está inserido na Região Administrativa I do 

lado oeste de Fortaleza, considerado carente no qual se observam paisagens cênicas como 

dunas, praias, rio e mangue. A contínua expansão urbana na Barra do Ceará provocou 

sucessivos danos ao meio ambiente. Tais fatos corroboraram para o surgimento do 

movimento ecológico, passando a ter mais atenção dos governantes para esta área, e realizar 

um trabalho de EA, desenvolvido pelos órgãos públicos (SEMACE, IBAMA, SMDT e 

Regional I) em parceria com as associações de bairro, notadamente a Associação dos 

Moradores Parque Residencial Beira Rio (AMPRBR). A Escola Hilza Diogo aborda a EA 

numa perspectiva de despertar nos alunos e moradores a consciência de si e do ambiente em 

que vive. Como fundamentação teórica a pesquisa foi embasada através da visão de 

renomados especialistas: Branco (2003), Carvalho (1998), Dias (1998), Libâneo, Oliveira e 

Toschi (2007), Mangabeira (1991), Morin (2000). A partir da fundamentação teórica fez-se a 

pesquisa quantiqualitativa, em que os procedimentos metodológicos foram qualitativos, tanto 

no que diz respeito à coleta como na análise dos dados. Para tanto, foram realizadas 

entrevistas e coletas de dados nestes órgãos e analisou-se o ambiente escolar, do bairro e seu 

entorno. A referida escola ministra a EA de maneira não formal, uma vez que estão fora dos 

conteúdos das disciplinas escolares. Apesar desta temática não ter um enfoque orientado para 

soluções dos problemas concretos da comunidade, é uma forma da escolar alertar para os 

problemas ambientais existentes no bairro. De qualquer forma, a comunidade vem tendo uma 

preocupação com a condição de vida e do seu ambiente, trabalhando para que as paisagens 

não desapareçam e o pouco que resta de nossa história resista ao modelo de desenvolvimento 

vigente. 

 

Palavras-chave: Educação, Meio ambiente, Sociedade, Sustentabilidade. 
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RESUMEM 

 

 

 

Es en esta tesis sobre Politicas Públicas para la Educación Ambiental (EA): un estudio sobre 

la relación entre la sociedad, la escuela y la conservación ecológica de la zona de Barra de 

Ceará. Su objetivo es verificar el entendimiento de que los organismos públicos, las ONG y la 

Escuela Diogo Hilza tienen sobre el tema. Ceará barrio de Barra se inserta en la Región 

Administrativa I en el lado oeste de Fortaleza, en el que considera que carece de observar 

paisajes escénicos tales como dunas, playas, ríos y manglares. la expansión urbana continua 

en Ceará barra causó daños sucesiva con el medio ambiente. Estos hechos corroboran la 

aparición del movimiento ecológico, comenzando a conseguir más atención de los gobiernos a 

esta zona y llevar a cabo un proceso de EA, desarrollado por los organismos públicos 

(SEMACE, IBAMA, SMDT y Regionales I), en colaboración con las asociaciones de 

vecinos, en particular, la Asociación de Vecinos Beira Rio Park (AMPRBR). La Escuela de 

Diogo Hilza aborda EA en perspectiva de despertar en los estudiantes y residentes de la 

conciencia de sí y el medio ambiente en el que vive. A medida que la investigación de base 

teórica se basa por expertos reconocidos ver: Blanco (2003), Carvalho (1998), Días (1998), 

Libâneo, Oliveira y Toschi (2007), Mangabeira (1991), Morin (2000). De razones teóricas 

realizadas para buscar Quantiqualitative, en el que los procedimientos metodológicos fueron 

cualitativos, tanto en lo que se refiere a la recopilación y el análisis de los datos. Con este fin, 

se realizaron entrevistas y recopilación de datos en estos órganos y se analizaron el entorno 

escolar, el barrio y sus alrededores. Que la escuela enseña EA manera no formal, ya que son 

de contenido materias de la escuela. Aunque esta cuestión no tiene un enfoque orientado a las 

soluciones a los problemas concretos de la comunidad, es una forma de llamar la atención 

sobre la escuela a los problemas ambientales en la zona. De todos modos, la comunidad ha 

tenido una preocupación con la condición de vida y su entorno, que trabaja para los paisajes 

no desaparecen y lo poco que queda de nuestra historia resisten el modelo de desarrollo 

actual. 

 

 

Palabras clave: educación, medio ambiente, sociedad, sostenibilidad.  
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ABSTRACT 

 

It is in this thesis on Public Policies for Environmental Education (EE): a study on the 

relationship between society, school and ecological conservation of Ceará Barra 

neighborhood. It aims to verify the understanding that public bodies, NGOs and Hilza Diogo 

School have on the subject. Ceará Barra neighborhood is inserted in the Administrative 

Region I on the west side of Fortaleza, considered lacking in which to observe scenic 

landscapes such as dunes, beaches, river and mangrove. Continuous urban expansion in Ceará 

bar caused successive damage to the environment. These facts corroborate to the emergence 

of the ecological movement, starting to get more attention of governments to this area and 

carry out an EA process, developed by public agencies (SEMACE, IBAMA, SMDT and 

Regional I) in partnership with neighborhood associations, notably the Association of 

Residents Beira Rio Park (AMPRBR). The Hilza Diogo School addresses EA in awakening 

perspective in students and residents consciousness of self and the environment in which he 

lives. As theoretical background research was based by renowned experts view: White (2003), 

Carvalho (1998), Dias (1998), Libâneo, Oliveira and Toschi (2007), Mangabeira (1991), 

Morin (2000). From theoretical reasons made to search quantiqualitative, wherein the 

methodological procedures were qualitative, both as regards the collection and analysis of the 

data. To this end, interviews were conducted and data collection in these organs and analyzed 

the school environment, the neighborhood and its surroundings. That school teaches EA non-

formal way, since they are out of school subjects content. Although this issue does not have a 

focus-oriented solutions to concrete problems of the community, is a form of school draw 

attention to environmental problems in the neighborhood. Anyway, the community has had a 

concern with the condition of life and its environment, working for the landscapes do not 

disappear and what little remains of our history resist the current development model. 

 

Keywords: Education, Environment, Society, Sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

 

. 

 Trata-se nesta tese sobre as Políticas Públicas em Educação Ambiental com 

abordagem no estudo sobre a relação sociedade, escola e a conservação ecológica do Bairro 

Barra do Ceará, uma comunidade localizada na cidade de Fortaleza-Ceará, com a finalidade 

de analisar as experiências de educação ambiental em escolas, órgãos públicos e Organização 

não Governamental - ONG’s, ou seja, verificar qual a compreensão que esses grupos possuem 

sobre esse tema. 

 

 O estudo é importante e relevante por ser instigante e atual, ao discutir a questão 

da garantia das condições mínimas de sobrevivência do homem e os cuidados que se deve 

realizar no tocante a poluição hídrica, atmosférica e dos solos, já que sem nenhuma dúvida, há 

impacto ambiental sobre o meio ambiente. Torna-se interessante ainda, acrescentar que é mais 

do que necessário evitar o desperdício de recursos naturais e, principalmente, cobrar dos 

representantes ações que controlem a poluição e preservação da natureza. 

 

 Têm-se como premissa que a ciência progrediu muito nos últimos 500 anos. Este 

progresso parece depender de uma condição, segundo a qual aprendemos mais e mais sobre 

menos e menos até que saibamos tudo de nada. A era da especialização e da quantificação nos 

fez perder de vista o todo. Newton, Beacon, Galileu e Descartes fizeram contribuições 

extraordinárias e exerceram enorme influência na formação do pensamento atual da 

sociedade. Galileu impôs a prática de que somente o que podia ser medido e qualificado 

poderia ser considerado científico. Isso baniu da ciência as considerações qualitativas.  

 

 Descartes propôs que o mundo, como uma máquina perfeita, podia ser 

compreendido através de modelos matemáticos exatos. Newton afirmou que todos os 

fenômenos físicos podem ser reduzidos às propriedades de partículas materiais rígidas e 

sólidas. Foi desta forma que cresceu a ciência moderna.  

 

 Esta ciência, de fato, nos parece lógica, tendo em vista que fomos educados de 

acordo com estes princípios. Outro aspecto é que a ciência é tão voltada a se expressar 

numericamente que não há surpresas no fato de os números serem tão importantes em nosso 

tipo de sociedade. E com frequência perdemos a noção de totalidade, pois os detalhes são por 

demais complexos. 
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 A revolução científica significou uma guinada de 180 graus em relação à antiga 

concepção grega de natureza. Os gregos antigos tinham uma visão da natureza que podemos 

também chamar de “holística”, isto é, eles a viam como uma totalidade, um grande organismo 

vivo marcado pelas relações de interdependência dos fenômenos espirituais e materiais. As 

sociedades modernas, por sua vez, geraram uma grande ruptura com essa visão de mundo, 

cujo resultado foi a separação daquela que era visto antes como uma totalidade, foi assim com 

as noções de corpo e espírito, natureza e cultura, humano e natural. 

 

 O pensamento moderno toma a natureza mais como uma engrenagem, um grande 

relógio. Todos sabem das consequências desastrosas dessa atitude que vê a natureza como 

uma máquina, um relógio. A natureza sem alma transformou-se em objeto da ciência. Esse foi 

umas das chaves mais importantes que abriram os caminhos para a exploração e a 

manipulação, sem precedentes, do mundo natural pelas sociedades ocidentais. 

 

 No cenário moderno, a natureza não tem mais o papel principal de guardiã das leis 

do cosmos. À natureza cabe, por assim dizer, um papel coadjuvante como objeto do 

conhecimento científico, mais precisamente das ciências naturais. Como um fator do 

experimento científico, a natureza é, para a modernidade, fonte de conhecimento prático que 

deve ser exposta ao método científico. Tornar-se, assim, fonte de hipóteses e suposições que 

devem ser testadas, confirmadas ou refutadas, transformando-se em um corpo de intervenção, 

um grande laboratório para as descobertas científicas e as inovações tecnológicas. 

 

 De modo geral, há uma preocupação de promover a consciência coletiva sobre a 

importância da conservação dos recursos naturais e da preservação dos diferentes ambientes 

com base para sustentação da qualidade de vida, sendo assim, no âmbito das políticas públicas 

governamentais há consenso em reduzir ao máximo os efeitos danosos ao meio ambiente 

questionando-se: Quais são as práticas pedagógicas utilizadas pelas escolas para inserir 

Educação Ambiental no seu currículo? Que mudanças estão ocorrendo no cotidiano escolar 

em decorrência dessa inserção? Há um impacto significativo dessas práticas na comunidade 

escolar no contexto atual?  

 

 Portanto, tendo em vista um estudo desenvolvido em Educação Ambiental, Meio 

Ambiente, Sociedade e Escola sobre os problemas ambientais e a condição de vida da 

comunidade do bairro Barra do Ceará na década de 2000, até os anos de 2015 e 2016, após 

transcorridas quase duas décadas, quais os avanços que ocorreram em termos de contribuições 
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político-pedagógicas das novas tendências da educação ambiental para o cotidiano da relação 

sociedade-escola e a conservação ecológica da comunidade do Bairro Barra do Ceará hoje? 

 

 Temos, portanto, como hipótese que a realidade da degradação ambiental que se 

expressa nos crescimentos acelerados dos processos de desertificação, na extinção de 

espécies, no uso indiscriminado de agrotóxicos, na poluição do ar e das águas é um fato 

inconteste no mundo moderno. Somados aos processos de ruptura do equilíbrio ecológico 

ganham expressão, o aumento da pobreza e da violência urbana. Estes são, sem dúvida, sinais 

claros da necessidade de mudanças urgentes nos paradigmas do desenvolvimento. 

 

 Nessas considerações, pretende-se como objetivo geral sistematizar um quadro 

conceitual sobre educação ambiental, verificando seu alcance e suas limitações tendo em vista 

as políticas públicas sobre a relação sociedade, escola e a conservação ecológica da Barra do 

Ceará na atualidade. Além de analisar a educação ambiental, como uma ferramenta na 

formação da consciência crítica e do exercício da cidadania tomou-se ainda como objetivos 

específicos caracterizar as práticas pedagógicas existentes nas escolas e nos órgãos públicos 

acerca das políticas implementadas para conservação e preservação ambiental, deseja-se, 

portanto, investigar como a educação ambiental pode contribuir para a formação do cidadão 

consciente na contemporaneidade. 

 

 Para atingir esses objetivos escolhemos diferentes segmentos da sociedade como: 

escola pública, órgãos públicos e ONGS, no qual foram realizadas entrevistas e coletas de 

dados. Esses dados buscam ajudar a compreender a visão de educação ambiental de cada 

segmento da sociedade. Determinaram-se grupos representativos da sociedade que pudessem 

oferecer subsídios para análise das várias formas de questionamento dos problemas 

ambientais. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o tema, definindo os conceitos 

explicativos do tema em questão.  

 

 Para tanto, tomou-se como fundamentação teórica a visão de renomados 

especialistas como Branco (2003), Carvalho (1998), Dias (1998), Libâneo, Oliveira e Toschi 

(2007), Mangabeira (1991), Morin (2000), Madeira (2004), Santos (2007), entre outros 

especialistas. A metodologia utilizada foi o texto dissertativo, sobre o ponto de vista de alguns 

autores, e opiniões de profissionais sobre o assunto.  
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 Com o intuito de alcançar os objetivos firmados, optamos por uma lógica de 

exposição das ideias, conceitos, contextualizando sob a ótica geográfica o ambiente escolar do 

bairro Vila Velha e seu entorno, assim como as dunas, manguezais e a ponte do Rio Ceará. 

Essa análise considera as transformações que o homem acarreta no seu modo de se apropriar 

da natureza criando e recriando espaços e produzindo impactos. 

 

 O procedimento metodológico caracterizou-se por uma revisão de literatura acerca 

do tema em questão, complementada por uma pesquisa de campo desenvolvida na Escola de 

Ensino Médio Hilza de Oliveira Diogo sobre o trabalho desenvolvido em Educação 

Ambiental no contexto atual e as ações das políticas públicas implementadas para a qualidade 

de vida da comunidade do bairro Barra do Ceará em questão.  

 

 A presente tese encontra-se estruturada em quatro capítulos, além desta 

introdução, com a apresentação do problema, bem como os objetivos, a delimitação e a 

estrutura da pesquisa.  

 

 No Capítulo um (1) é apresentado o estudo desenvolvido sobre o movimento 

ecológico e a educação ambiental no bairro Barra do Ceará no período de junho de 1999 a 

junho de 2000, com a pesquisa realizada na Escola de Ensino Fundamental e Médio Dona 

Hilza Diogo de Oliveira e a entrevista com o Diretor do Departamento de Educação, Cultura e 

Meio Ambiente da Associação dos Moradores do Residencial Parque Beira Rio. 

 

 O Capítulo dois (2) traz uma contextualização histórica e evolutiva da Educação 

Ambiental e as Contribuições das Políticas Públicas para o cotidiano da escola-comunidade, 

enfatizando as Conferências mais importantes ocorridas em vários países, o que foi a Rio-92 e 

a Agenda -21, as conceituações, princípios e objetivos da EA e a Política Nacional de 

Educação Ambiental, com destaque para a Educação Ambiental e desenvolvimento 

sustentável com seu marco teórico e conceitual. 

 

 No Capítulo Três (3) são apresentados os procedimentos metodológicos da 

pesquisa e uma breve descrição do objeto do estudo e os resultados e análise do questionário 

aplicado, mostrando assim práticas do modelo de EA adotado nas escolas. E, finalmente, o 

capítulo quarto (4), descreve como foram atingidos os objetivos, a importância desta pesquisa 

e as considerações finais.   
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CAPÍTULO 1 – ESTUDO DESENVOLVIDO SOBRE O MOVIMENTO ECOLÓGICO 

E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) NO BAIRRO BARRA DO CEARÁ NO 

PERÍODO DE 1999 A 2000 

 

 

O que nós somos é o que fazemos, e o que fazemos é o 

que o ambiente nos faz fazer. 

 

John Watson 

 

1.1 Aspectos históricos do Meio Ambiente e a relação Sociedade/Natureza 

 

 Neste estudo foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a Educação Ambiental e 

definidos alguns conceitos que se considerou básico para a compreensão do tema. Dentre elas 

destacou-se: ambiente, meio ambiente, educação ambiental. 

 

 Conforme Branco (1980, p. 43) o meio ambiente é definido como “[...] o conjunto 

de elementos e fatores indispensáveis à vida”. Logo, o meio ambiente é o local onde se 

desenvolve a vida dos seres vivos, é nele que encontramos os elementos e às condições 

favoráveis para o desenvolvimento de diversas espécies de organismos. Portanto, o meio 

ambiente sendo o conjunto de todas às condições e influências externas circundantes, que 

interagem com os organismos, as populações ou comunidades, pode ser considerado o espaço 

físico onde ocorrem as interelações entre o meio ambiente e os seres vivos. 

 

 Para Vidal (apud OLIVEIRA, 1996, p. 96) o meio ambiente é constituído de “[...] 

inúmeros ecossistemas habitados por incontáveis organismos vivos, que vêm evoluindo há 

bilhões de anos, com milagroso equilíbrio sob a dinâmica de fluxos energéticos, em que usa e 

recicla moléculas de ar, dos solos, dos mares, das rochas”. Essa concepção de meio ambiente 

refere-se ao sistema natural que é denominado de primeira natureza, onde não há a 

intervenção humana. 

 

 Dessa maneira, o termo meio ambiente é usado para designar a primeira natureza, 

em outras palavras, é o conjunto das condições naturais e suas influências que atuam sobre os 

organismos vivos, sendo, portanto, a natureza mais natural que é modificada pelas atividades 

humanas. Entretanto, desde o aparecimento do homem na Terra que ele se apropria dos 

recursos naturais para sua sobrevivência. Por isso existe uma estreita relação entre homem e 

meio ambiente. 
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 Essa relação tem variado através do tempo e do espaço, bem como entre regiões e 

culturas. De acordo com Oliveira (1996, p. 96) “[...] as características ambientais, durante um 

prolongado processo histórico, condicionam a cultura, os costumes, os estilos de vida e os 

conhecimentos técnicos de uma sociedade”. Dessa forma, o meio ambiente influencia o modo 

de vida de uma sociedade de diversas maneiras e intensidades. No decorrer do processo 

histórico as atividades humanas produzem ambientes que são criados e recriados através do 

desenvolvimento tecnológico e dos diferentes modos de produção. 

 

 Nesse contexto, o meio ambiente difere de ambiente, no sentido de que este é 

enfocado referindo-se ao espaço construído pelo homem, denominada de Segunda natureza. 

Esta é compreendida como meio social, que é constituído pelos grupos humanos, os materiais 

construídos pelos homens, as relações de produção, entre outros.  Coriolano (1997, p. 211) 

define ambiente “[...] como resultado do grau de desenvolvimento em que cada sociedade se 

encontra, sendo, portanto, o resultado de um processo histórico de transformações geo-

sócioeconômicos”. Partindo desta concepção de ambiente, percebe-se que a sociedade 

transforma este meio e o grau dessa transformação depende do seu potencial tecnológico. 

 

 Assim as atividades humanas produzem um ambiente que no processo histórico é 

criado e transformado, apresentando uma dinâmica como na natureza, a dinâmica sócio-

político. Diz Leis (1991, p. 7) que com a ajuda dos grandes avanços tecnológicos, “[...] a 

civilização moderna foi gradualmente distanciando os seres vivos humanos do domínio real 

de seus meios de subsistência mais básicos, fazendo-os acreditar paradoxalmente que cada 

vez dependem menos do ambiente natural”. O homem passou a acreditar que a tecnologia 

poderia ser utilizada sem nenhum critério. A exploração predatória dos recursos naturais 

ocasionou a escassez de alguns recursos. Assim, o homem percebeu que a natureza é finita, 

mais ainda, que a própria sobrevivência do homem depende de uma relação 

sociedade/natureza mais equilibrada. 

 

 A modernidade e os avanços tecnológicos trouxeram a tona o problema da 

degradação ambiental, vista neste contexto como poluição. A poluição pode ser considerada 

como um desequilíbrio no ambiente que prejudique sua utilização pelos seres vivos. A Lei n° 

6.938 de 31/08/81 define poluição como  

 

[...] a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 

indiretamente: 
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a) prejudicam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energias em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos. (BRASIL, 1981, p. 1). 

 

 Assim, qualquer atividade que comprometa a qualidade ambiental é considerada 

poluição. Inúmeras atividades humanas, na atualidade, estão comprometendo a qualidade 

ambiental. O processo de uso e ocupação da natureza não é uniforme; existem apropriações da 

natureza por indivíduos, por grupos de indivíduos, por empresas. Contudo, a poluição causa 

transtornos a toda sociedade, eis aí, o real problema causado pelo uso degradador. 

 

 Ressalta-se que nos problemas ambientais estão inseridas diversas questões sociais 

como a miséria, a marginalidade, a favelização, os problemas que interagem com o ambiente. 

Aqui estão os maiores problemas ambientais da Barra do Ceará. Nesse bairro a miséria tem 

contribuído de forma contundente na qualidade do ambiente, pois a população ocupou áreas 

de riscos, desmatou e aterrou o mangue. Essa população tem comprometido a qualidade 

ambiental do ambiente no qual a comunidade está inserida. 

 

 Diante dos problemas ambientais, a sociedade despertou para um maior 

compromisso com a preservação e conservação dos ecossistemas. Inicialmente, foi pensado o 

conceito de intocabilidade dos recursos naturais. Depois se descobriu que essa postura radical 

criaria outros problemas, surgindo assim os conceitos de proteger e recuperar, culminando 

com os conceitos de preservação e conservação e da necessidade de se preservar determinadas 

áreas de interesse ecológico, como as unidades de conservação. E hoje já se discute a questão 

do desenvolvimento sustentado.  

 

 De acordo com Mota (apud FEEMA, 1999, p. 100) conservação é “[...] o uso 

apropriado do meio ambiente dentro dos limites capazes de manter sua qualidade e seu 

equilíbrio, em níveis aceitáveis”. E preservação, conforme dados da Academia de Ciências do 

Estado de São Paulo (ACIESP, 1987, p. 140), “[...] são ações em favor da preservação 

rigorosa de determinadas áreas e recursos naturais, considerados de grande valor como 

patrimônio ecológico”. Portanto, conservação é o uso adequado dos recursos do ambiente de 

modo a conseguir a sustentabilidade econômica e social, enquanto que preservação é o não 

uso. São áreas de preservação aquelas áreas que não podem ser utilizadas pelo homem, para 

garantir as características próprias de um ambiente. 
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 A ideia preservacionista não solucionou satisfatoriamente os problemas, pois áreas 

preservadas muitas vezes não trazem retorno social, às vezes chegam até gerar conflitos. 

Portanto, as soluções para os problemas ambientais estão nas formas de relações entre a 

sociedade e a natureza. É necessário entender que uma das causas do problema ambiental está 

no consumo exacerbado e no desperdício dos recursos naturais por uma pequena parcela da 

sociedade que compromete a qualidade de vida no planeta. 

 

 As ideias preservacionistas, conservacionistas não atendem satisfatoriamente a 

resolução dos problemas ambientais advindos dos usos e apropriações dos recursos naturais. 

Sendo, portanto, imprescindíveis outras soluções que garantam o desenvolvimento e a 

manutenção da qualidade de vida.  Surge, então, a concepção de desenvolvimento 

sustentável, definido como o uso racional dos recursos, de forma que não prejudique o 

equilíbrio ambiental e permita também o usufruto de futuras gerações. De acordo com a 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) citado no 

Programa de Educação Ambiental do Meio Ambiente do Ceará (BRASIL, 1999, p. 12) o 

desenvolvimento sustentável é conceituado como “[...] aquele desenvolvimento que atende às 

necessidades do presente, sem comprometer as possibilidades de as gerações futuras 

atenderem as suas próprias necessidades”.  

 

 Desse modo, o desenvolvimento sustentável preconiza o uso racional e criterioso 

dos recursos, visando uma melhor qualidade de vida para gerações de hoje e futuras. Como 

conseguir um desenvolvimento sustentável sob um modelo de desenvolvimento predatório, 

onde existe uma explosão de consumo de uma minoria privilegiada, este é o grande dilema. 

Para isso, seria necessário um novo modelo de desenvolvimento, uma nova postura da 

sociedade em relação ao consumo exagerado. Isso inevitavelmente levaria a uma mudança no 

comportamento da sociedade. 

 

 Essa mudança na sociedade pode ser implementada através da educação. Uma 

educação capaz de capacitar a sociedade para avaliar e propor soluções aos problemas 

ambientais. Na secção a seguir discute-se a educação como um dos instrumentos capaz de 

promover a mudança de hábitos e comportamentos perante a temática ambiental. 

. 
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1.2 A Educação como agente transformador e a ética 

 

 Com a deterioração da qualidade de vida da humanidade, o debate sobre os 

problemas ambientais saíram das universidades e estenderam-se para grupos de toda a 

sociedade. A sociedade passou a entender os efeitos maléficos de suas ações para o ambiente 

em que vive.  

 

 A relação sociedade/natureza está pautada no modo de produção, e ele que 

determina como se dão essas relações de produção e, sobretudo as relações sociais de 

produção, relações essas que trazem consequências socioambientais. Hoje, esse problema vem 

preocupando a humanidade, que procura soluções aos problemas por ela mesmos causados.  

“[...] As respostas a esses problemas perpassam à educação e a ética. Pela educação o homem 

passa a compreender e discutir problemas inerentes a sua existência, e pela ética muda 

valores, age com compromisso e responsabilidade” (CORIOLANO, 1997, p. 212).  

 

 A ética é definida como o "conjunto de valores, de princípios universais que regem 

as relações das pessoas" (SOUZA, 1994, p. 13). É a partir dessas relações que hoje se procura 

uma nova ética, que garanta o princípio de sobrevivência da humanidade. Para Will (apud 

IRVING, 1998, p. 33) a ética é uma “[...] postura diante da vida do outro, a partir de valores 

intrínsecos ou extrínsecos ao homem”.  

 

 Neste contexto, ter ética significa adotar princípios norteadores para uma melhor 

convivência em sociedade, valores universais de respeito à vida e ao outro. Diz Bolguese 

(1997, p. 173) que ética “[...] é vida, é exercício da cidadania, é o direito e o dever”. Portanto, 

são valores fundamentais da existência da humanidade, que devem ser trabalhados para 

superar a crise ética da sociedade moderna. 

 

 A questão ética perpassa a educação, que cumprirá necessariamente um papel vital 

para impor mudanças de comportamento e de valores, que permitam uma convivência 

harmônica entre sociedade e natureza. Meyer (apud IRVING, 1998, 295) define educação 

como "um processo de aprendizagem de conhecimento e exercício da cidadania que capacita 

o indivíduo para uma visão crítica da realidade e uma atuação consciente no espaço social”. 

Visto desta forma, a educação é um instrumento para mudança de valores e capacita o 

indivíduo a ser um cidadão com deveres e direitos respeitados. 
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 Para Gadotti (apud CORIOLANO, 1997, p. 212) a educação “[...] é uma ação 

visando o processo de transformação do indivíduo e da sociedade”. Sendo uma ação, a 

educação molda o indivíduo a partir do interesse da classe dominante para garantir sua própria 

existência. Já, Aníbal (apud CORIOLANO, 1997, p. 212), diz que a educação “[...] é um 

processo mediante o qual a classe dominante prepara na mentalidade e na conduta das 

crianças as condições fundamentais de sua própria subsistência”. 

 

  Nesta concepção a educação é um meio pelo o qual a classe dominante mantém-se 

no poder, sem permitir que outras classes cheguem ao poder, ou seja, a educação é um 

instrumento para manter o status quo da classe dominante. Essa forma de educação é a 

educação oficial, onde ocorre uma educação alienante e com a finalidade de ajustar o homem 

ao modelo da sociedade moderna. 

 

 De acordo com Oliveira (1996, p. 19) a educação “[...] trata da interação entre 

seres humanos, de troca de saberes, em um processo contínuo de aprendizagem, significando 

a apreensão, compreensão, interpretação, análise e reflexão da realidade, mediado por ações 

dos indivíduos em seu meio”. 

 

 Desta forma, a educação é um processo contínuo que ocorre por toda vida e em 

qualquer lugar, que não está restrito a escolaridade. A escolaridade enquanto educação formal, 

ocorre nas instituições públicas e privadas, no qual o acesso não é para todos, tornando-a 

excludente. A educação não ocorre só nas escolas de forma sistematizada, se dá também de 

maneira informal e não-formal. A primeira ocorre através dos meios de comunicações e a não 

formal através de simpósios, encontros, conferências entre outras. A informalidade e a não-

formalidade constituem projetos de trabalhos que envolvem instituições com as comunidades 

e a sociedade civil. 

 

 A educação formal não foi capaz de atender as necessidades propostas atualmente, 

no que diz respeito à qualidade e o alcance dos 25 objetivos propostos pela nova lei de 

diretrizes e bases - LDB. Como a educação não atingiu seus objetivos faz-se necessárias 

educações complementares, dentre elas a educação ambiental. (BRASIL, 1996). 

 

 A EA surge para atender a uma necessidade da sociedade moderna de superar os 

problemas ambientais advindos das diversas formas de uso e exploração dos recursos naturais. 

Fazem-se necessárias modificações nos hábitos que causam intervenções não condizentes 
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com a capacidade de suporte dos recursos naturais existentes, necessitando assim, de 

formulação de habilidades e valores éticos que garantam a sustentabilidade econômica e de 

uma sociedade mais justa. 

 

 Para Bolguese (1997, p. 73) a ética na educação ambiental diz respeito “[...] à vida 

e todas as formas de preservá-la, desdobrando-se daí os demais princípios”. É portanto uma 

postura nova do homem diante da natureza, é uma modificação na relação do homem com o 

meio ambiente. Em função disso, a educação ambiental não se reduz ao estudo da ecologia ou 

de sua defesa, ela deve ser encarada como um processo educativo que busque a participação 

consciente, responsável da sociedade nas decisões políticas preocupadas com a temática 

ambiental. 

 

 Como processo educativo, a educação ambiental pode ocorrer de forma 

sistematizada (formal), não formal e informal. Nas escolas a educação ambiental deve estar 

inserida em todas as disciplinas, orientada para resoluções de problemas ambientais locais. No 

entanto, nem todas as escolas têm conseguido trabalhar a educação ambiental de forma 

interdisciplinar, muitas trabalham a educação ambiental na perspectiva da ecologia, geografia, 

biologia e principalmente em datas alusivas ao meio ambiente, não havendo projetos 

integrados ou holísticos que tratem da questão. 

 

 A educação não formal e informal envolve as instituições públicas e privadas. 

Geralmente são projetos que se dedicam a uma causa pontual em uma determinada 

comunidade. Esses projetos contemplam a participação dos indivíduos e da coletividade. As 

instituições públicas que são responsáveis diretamente com o meio ambiente no Ceará são: 

 • SEMACE (Superintendência Estadual do Meio Ambiente); 

• IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis e    

não-renováveis), e  

 • SMDT (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente). 

 

 Essas instituições atuam em esferas distintas: estadual, federal e municipal, 

respectivamente. As instituições particulares são empresas que trabalham a educação 

ambiental geralmente numa perspectiva econômica, através das certificações ambientais como 

as ISO, ou ainda as Organizações Não-Governamentais (ONGs)1. 

                                                           
1 ONG é um acrônimo usado para as organizações não governamentais (sem fins lucrativos), que atuam no 

terceiro setor da sociedade civil. 
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 Reigota (1994, p. 10) afirma que a educação ambiental “[...] deve ser entendida 

como educação política, uma vez que prepara os cidadãos para exigir justiça social, cidadania 

global e planetária, autogestão e ética nas relações sociais e com a natureza”. Com a 

finalidade de preparar cidadãos, sabedores de seus direitos e deveres, e de sua participação 

nas definições e soluções dos problemas ambientais, a educação ambiental perpassa a política. 

Política consciente e com uma nova ética, onde a sociedade passa a ser ator do processo de 

definições das políticas públicas visando um desenvolvimento mais equilibrado, e não apenas 

defendendo o verde pelo verde. 

 

 Por ser ato político a educação ambiental não é neutra, tem ideologia. Portanto, as 

instituições públicas ou privadas estão representando seus interesses, que por vezes pode não 

representar o interesse do coletivo. Muitas vezes o discurso vem travestido de um ecologismo 

verde que legitima, mas, não atende as questões sociais, nem se preocupa com a qualidade de 

vida melhor para todos. A educação além de informar as pessoas também pode mudá-las, por 

isso ela tem surgido como colaboradora dos problemas ambientais. Por esse motivo a 

sociedade deve reivindicar uma educação para todos e com valores éticos fundamentados 

numa sociedade mais igualitária. 

 

1.3 O Estado e a produção do espaço  

 

 O Estado representa a classe dominante e para manter-se no poder utiliza de meios 

coercivos sobre a classe dominada. Transforma-se assim, o Estado em um instrumento de 

exploração e repressão. De acordo com Engels (apud MAIA FILHO, 1989, p. 27),  

 

O Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, e como 

simultaneamente, nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra geral, o Estado da 

classe mais poderosa e economicamente dominante, classe que por intermédio dele 

se converte, também em classe politicamente dominante e adquire novos meios para 

repressão e exploração da classe oprimida.  

 

 Do mesmo modo, para Vesentini (1998, p. 110) “[...] o Estado surgiu da 

necessidade de se proteger o mercado de produtos estrangeiros, durante o período do 

capitalismo comercial”. Tendo o propósito de centralizar poder e costumes num espaço, desta 

forma o Estado teve origem no interesse de uma determinada classe e do capital. A esse 

respeito, segundo Moraes (1997:13) “[...] a formação do Estado no Brasil tem características 

de sua formação colonial, que foi a conquista de espaços dos recursos naturais, e as 
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populações foram vistas como um meio de explorar a natureza”. Cabe lembrar que a 

sociedade foi produção da relação escravista. “[...] As características da formação brasileira 

são: conquista de território, padrão dilapidador dos recursos naturais, dependência econômica 

externa, concepção estatal geopolítica, Estado patrimonial, sociedade excludente” (MORAES, 

1997, p. 16). 

 

 Dessa forma, no Brasil, o Estado é um aparelho político dos donos de terras e 

apresenta uma sociedade hierárquica, com clientelismo e exclusão.  Essa formação constituiu 

um Estado que pouco contribui para o bem estar do povo, e formou uma sociedade em que 

uma minoria é econômica e politicamente dominante ao lado de uma maioria de excludentes. 

O uso da coerção é uma prática que assegura essa situação. 

 

 O antagonismo das classes surge da relação de produção, ou seja, da relação dos 

homens entre si e com os meios de produção. A relação de produção separa as classes sociais 

em proprietários dos meios de produção e a força de trabalho, e é a partir daí que surgem os 

conflitos.  Dentro desta visão, o Estado é o instrumento que o capital utiliza para explorar o 

trabalho assalariado.  

 

 Segundo Marx (apud PEET, 1975:3), a “[...] desigualdade das rendas é inerente ao 

regime de trabalho assalariado. Como os diferentes tipos de trabalho requerem diferentes 

níveis de educação e qualificação, assim também os salários devem ser distintos”. As pessoas 

exercem funções diferentes no processo produtivo, são diferentes seus salários e, 

consequentemente, o seu modo de viver e habitar serão distintos, essa é a lógica do sistema. 

 

 Essa relação de produção traz reflexos também na produção do espaço, ou seja, 

surgirão várias formas de apropriação do espaço. Como a relação divide as classes sociais, as 

ocupações dos espaços ocorrem conforme o poder aquisitivo das classes sociais.  Com isso, as 

diferentes funções e salários vão determinar também as posições dentro dessa sociedade 

desigual, cheio de conflitos sociais. A maioria das pessoas não são devidamente remuneradas, 

sendo muitas vezes incapazes de satisfazer suas necessidades mínimas, tais como 

alimentação, habitação, saúde e lazer. Situação evidenciada nas cidades e no campo. 

 

 Essa desigualdade vai gerar as contradições nas cidades, pois uma classe social 

pode morar bem, em bairros com infraestrutura, saneamento, menos poluídos, e outra classe 

que constitui a grande maioria dos habitantes das cidades moram nas periferias ou em favelas. 
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Essas áreas produzem um colapso no sistema de serviços públicos: água, esgoto, transporte, 

educação e saúde. Essas desigualdades são verificadas em Fortaleza, onde observa-se duas 

cidades: de um lado a área rica e do outro lado área de extrema pobreza. Uma área 

privilegiada com shopping, praças, parques e outra sem nenhum privilégio. E em Fortaleza 

essas contradições são gritantes, está presente o moderno e o tradicional; bairros riquíssimos e 

bairros paupérrimos. 

 

 As desigualdades no espaço geográfico mostra o nível de interferência do Estado. 

As periferias e as favelas são reproduções da sociedade e do poder. É nessa periferia de 

Fortaleza que está localizado um dos bairros mais pobres de Fortaleza, a Barra do Ceará. Sua 

população ocupa o espaço de acordo com seu poder aquisitivo, na maioria são operários das 

indústrias que estão instaladas na Avenida Francisco Sá, trabalhadores com baixa 

remuneração, em geral com um salário mínimo ou por vezes desempregados. 

 

 Essa configuração do espaço produzido pela sociedade e o Estado, tem gerado 

conflitos sociais, como a violência urbana; as gangues; o tráfico de drogas e a prostituição de 

menores entre outros problemas sociais. Essa crise tem suscitado a atenção da sociedade para 

diminuir essas discrepâncias. No entanto, as soluções não atingem o cerne da questão. O 

problema da violência é econômico. A população desempregada tem às vezes, mas apoio dos 

traficantes do que do próprio Estado. Sem assistência do Estado cria-se um Estado dentro do 

Estado, onde a lei que vigora é a do traficante. 

 

 O Estado tem interferido na Barra do Ceará representando os interesses da classe 

oprimida, construindo conjuntos habitacionais, escolas e hospitais públicos. Contudo, as 

escolas e hospitais não atendem a demanda, e os conjuntos habitacionais são carentes de 

equipamentos sociais e lazer para a população e geralmente estão longe do centro urbano. 

 

 Além da distância física existe também a distância entre a qualidade de vida dos 

moradores desses conjuntos com aqueles do centro. A assistência dada a população periférica 

está de acordo com seu papel dentro da sociedade. O Estado constrói esta configuração 

espacial para manter um curral eleitoral e mão de obra barata. A construção de conjuntos 

habitacionais nas periferias tem aumentado o contingente da população que reivindica 

moradia, e a cada dia mais casas são construídas e os problemas ambientais e às condições de 

vida cada vez mais degradadas. 
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 O intenso fluxo de pessoas por essas áreas em busca de escolas, de moradia, de 

postos de saúde revela a carência desses serviços. A ocupação é desordenada, as ruas são 

desalinhadas, áreas verdes são ocupadas e a qualidade do ambiente deteriorada.  Segundo 

Santos (1997): os fluxos 

 

[...] são o movimento, a circulação e assim eles nos dão, também a explicação dos 

fenômenos da distribuição e do consumo; e fixos são os próprios instrumentos de 

trabalho e as forças produtivas em geral incluindo o homem... O estudo do fixo 

permite uma abordagem mais cômoda, através de objetos localizados: escolas, 

bancos, hospitais, fábricas... Cada tipo surge com suas características, que são 

técnicas e organizacionais. (SANTOS, 1997, p. 77). 

 

 Esse processo de ocupação do espaço é verificado em Fortaleza, notadamente nas 

periferias, como na Barra do Ceará. O número de casas aumenta a cada dia em áreas de riscos 

criando uma situação socioambiental de difícil reversão. Os fixos gerados têm características 

da área onde estão inserida, área de extrema pobreza, e os fluxos são de pessoas carentes 

caracterizando uma área de baixo consumo. 

 

 O Estado como defende o interesse da classe dominante, reproduz a organização 

do espaço e mantém as desigualdades. As periferias ficam desassistidas do Estado, isso fez 

surgir entidades que ocupam as lacunas deixadas pelo setor público, as chamadas 

Organizações não governamentais (ONG's). São todas as organizações, sem fins lucrativos, 

criadas por pessoas que trabalham voluntariamente em defesa de uma causa, seja ela, proteção 

do meio ambiente, defesa dos direitos humanos, erradicação do trabalho infantil etc. 

 

 O conceito de ONG inclui uma série de organizações sem fins lucrativos com 

características e objetivos distintos, como conservação da natureza, de culturas, defesa de 

detentos, controle e combate à poluição e a pobreza entre outras. Segundo Clark (apud 

ROCHA, 1997, p 242) “[...] a classificação das ONG's é complexa e variada, e que está 

atrelado ao seu objetivo”. 

 

 A expressão “Organização não Governamental” foi empregada pela primeira vez 

no ano de 1950, pela Organização das Nações Unidas (ONU), para fazer referência às 

organizações civis que não tinham nenhum vínculo com o governo. A partir dos anos 1960 e 

1970, a questão da degradação ambiental passou a ser preocupação de muitas pessoas em todo 

o mundo. Como resultado disso, surgiram movimentos que deram origem a Organizações não 

governamentais. Nos anos 70, já havia mais de 10 000 ONGs no Brasil (ROCHA, 1997). 
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 A ONG faz parte do Terceiro Setor da sociedade, que são as instituições privada, 

sem fins lucrativos que têm a finalidade de dar complementar os serviços de ordem pública. 

Essas organizações devem funcionar legalmente, com registro em cartório, CNPJ e inscrição 

estadual. É mantida financeiramente por pessoas físicas, empresas privadas, fundações e em 

alguns casos com a colaboração do próprio Estado. Os trabalhos são desenvolvidos por 

funcionários contratados e principalmente por voluntários. (ROCHA, 1997). 

 

 Muitas ONGs, em todo o mundo, foram organizadas para defender o meio 

ambiente. Entre eles destaca-se o Greenpeace (do inglês green=verde, e peace=paz), que 

atuam em muitos países. Quando o meio ambiente está ameaçado, o Greenpeace e outras 

ONGs protestam publicamente para que a população tome conhecimento dos desastres 

ambientais (ROCHA, 1997).  Geopoliticamente as ONGs atuam em diferentes escalas, local, 

nacional e internacionais conforme os objetivos para os quais foram criados. Desempenham 

papel importante na mobilização popular; edição de material informativo e educativo; pressão 

sobre tomadas de decisão; assessoria técnica ou jurídica; elaboração de propostas e programas 

de educação ambiental, estudos e pesquisas. Tais trabalhos incluem o estabelecimento de 

parcerias com instituições públicas ou privadas, para ajudar alcançar seus objetivos. 

 

 No caso das periferias ou favelas2, segundo Rocha (1997), as ONG's vêm 

desenvolvendo trabalhos que possam dar oportunidades sociais e econômicas a essa 

população, no intuito de mobilizar essa população e lhe assegurar o seu direito a vida, e lhe 

despertar a cidadania. Vale ressaltar que a parceria entre ONG's e órgãos governamentais não 

deve ser substituir as funções governamentais com relação à sociedade, mas firmar uma 

parceria onde ambos, ONG e governo, cada um desempenhando suas funções. As parcerias 

são uma nova possibilidade para o trabalho com a comunidade no intuito de minimizar as 

carências e não de substituição das funções governamentais perante a sociedade. 

 

 Neste sentido as ONG's tem um papel social de grande valia para a sociedade. Elas 

atualmente representam uma força política que consegue intervir em favor das populações, e 

têm pressionado o Estado no que tange à defesa dos direitos humanos da população e a 

preservação e conservação da natureza.  Na Barra do Ceará algumas ONG's atuam, como: os 

                                                           
2 Assentamentos irregulares, invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, mocambos, palafitas, 

aglomerados subnormais - como prefere chamar o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) -, são 

algumas denominações utilizadas em todo o Brasil para referir-se à favela. 
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conselhos e as associações de moradores, Fundação Bezerra de Menezes, Igreja, Movimento 

Criança Adolescente. 

 

1.4 A cidade de Fortaleza e seus bairros litorâneos  

 

 O município de Fortaleza possui área de 336 km2. Limita-se ao norte, com o 

oceano Atlântico e o sul, com os municípios de Pacatuba, Eusébio, Maracanaú e Itaitinga. Ao 

leste, com Aquiraz e o oceano Atlântico e a oeste com Caucaia (Figura 1). Nele está inserido 

em três grandes bacias hidrográficas: a bacia da vertente marítima, a do Rio Cocó e do 

Maranguapinho. O município é banhado pelos rios Cocó, Ceará, Maranguapinho, Pacoti e 

Coaçu. Possui uma população de 2.097.797 de habitantes (IBGE, Censo de 1996)3. 

 

FIGURA 1 - Município de Fortaleza e seus limites 

 

 

Fonte: Brandão (1995, p. 68) 

                                                           
3 Dados coletados na época da pesquisa 
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 Fortaleza é a maior cidade do Estado, concentrando não só a população urbana, 

mas também as atividades econômicas, o poder político do território cearense. O descaso com 

o meio rural provocou a migração da população de vários municípios, que foge das 

dificuldades impostas pelas constantes secas que assolam o interior do Estado. Isso fez crescer 

os aglomerados urbanos de Fortaleza gerando vários problemas urbanos tais como a pobreza e 

a segregação urbana.   

 

 De 1985 a 1991 o número de favelas em Fortaleza passou de 293 para 335 

(BRANDÃO, 1995, p. 7). Atualmente, Fortaleza conta com mais de 600 favelas, segundo 

dados do Plano Estratégico da Região Metropolitana de Fortaleza (PLANEFOR, 1999, p. 14). 

Em vez de bairros populares reais com suas diferenças e especificidades, onde relações 

sociais extremamente complexas se estabeleciam, o título - favela4 - construiu imagens 

dotadas de elevado índice de artificialidade, repletas de ideias preconcebidas, estigmas e 

romantizações. 

 

 Fortaleza está dividida em regiões administrativas, nas quais estão agrupados os 

bairros (Tabela 1 e Figura 2).   As SER’s são unidades administrativas diretas do Poder 

Executivo Municipal, responsáveis pela execução dos serviços públicos em cada área. 

 Alguns dos bairros estão localizados à beira-mar como: Meireles, Praia de 

Iracema, Cais do Porto, Vicente Pinzon, Centro, Dunas, Praia do Futuro, Nossa Senhora das 

Graças (Pirambu), Colônia, Barra do Ceará, Vila Velha, Cristo Redentor, Jacarecanga, Moura 

Brasil, Sabiaguaba e Lagoa Redonda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 Um país chamado favela: a maior pesquisa já feita sobre favela brasileira. MEIRELLES, Renato & 

ATHAYDE, Celso. São Paulo: Edita Gente, 2000. 
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FIGURA 2 - Mapa da Cidade de Fortaleza por Regiões Administrativas 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Fortaleza (PMF, 2000). 
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 O Quadro 1 e Figura 2, apresentam os vários bairros de Fortaleza por Regiões 

Administrativas. 

 

QUADRO 1 - Regiões Administrativas do Município de Fortaleza e seus bairros 

Regiões Administrativas  Bairros 

Regional I I Vila Velha, Barra do Ceará, Jardim Iracema, 

Jardim Guanabara, Floresta, Cristo redentor, 

Álvaro Weyne, Pirambu, Carlito Pamplona, Vila 

Ellery, Alagadiço/São Gerardo, Monte Castelo, 

Jacarecanga, Moura Brasil e Farias Brito. 

Regional II Aldeota, Joaquim Távora, Cidade 2000, 

Meireles, Varjota, Papicu, Mucuripe, Praia de 

Iracema, São João do Tauape, Dionísio Torres, 

Praia do Futuro, Guararapes, Luciano 

Cavalcante, Salinas, Cocó, Centro e Dunas. 

Regional III Jóquei Clube, Piei, Bela Vista, Presidente 

Kennedy, Parquelândia, Amadeu Furtado, 

Rodolfo Teófilo, Parque Araxá, Antônio Bezerra, 

João XXIII, Autran Nunes, Dom Lustosa, 

Henrique Jorge, Quintino Cunha, Bom Sucesso e 

Padre Andrade. 

Regional IV Parangaba, Vila Peri, Montese, Itaperi, Damas,  

Bom Futuro, Benfica, Jardim América, Parreão, 

Bairro de Fátima, Vila União, aeroporto, 

Serrinha e José Bonifácio. 

Regional V Granja Portugal, Bom Jardim, Canindezinho, 

Conjunto Ceará, Parque São José, Siquueira, 

Parque Santa Rosa, Conjunto Esperança, 

Genibaú, Manoel Sátiro, Novo Modubim, Jardim  

Cearense, José Walter, Maraponga e Parque 

Presidente Vargas. 

Regional VI Sabiaguaba, Lagoa Redonda, Cambeba, Guajeru, 

Sapiranga, Coité, Alagadiço Novo, Curió, Coaçu, 

Messejana, Paupina, Pedras, Dias Macedo, Mata 

Galinha, Ancuri, Barroso, Jangurussu, Passaré, 

Parque 2 Irmãos, Cidade dos Funcionários, 

Parque Manibura, Alto da Balança, Parque 

Iracema e Aerolândia. 

Fonte: (SMDT, 2000) 
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 A tabela 1 a seguir apresenta os aspectos demográficos e níveis de renda per capita 

dos chefes de famílias de Fortaleza, por Região Administrativa. 

 

TABELA 1 - Aspectos demográficos e níveis de renda per capita dos chefes de Famílias de 

Fortaleza- 1999 

 

Fonte: (IBGE, 1999) 

5Cálculos: SAG (Secretaria de Ação Governamental) - PMF 

 

 Conforme a Tabela 1 a Regional VI é a área de menor densidade demográfica de 

Fortaleza, isto é justificado pela grande extensão territorial (13.492,8 ha) e uma elevada 

população (336.012 hab). Existem grandes vazios na região como próximo ao Cambeba, que 

abriga a centro administrativo do Estado. A Regional VI apresenta uma renda per capita de 

2,59 (SM/hab), considerada baixa. 

 

 Já a Regional I possui elevada densidade demográfica (142 hab/ha) e uma baixa 

renda per capita (2,37 SM/hab). Tanto na Regional VI quanto na Regional I a maioria da 

população é de baixa renda, e mora em bairros da periferia de Fortaleza. A Região 

Administrativa II é a Regional onde estão localizados os bairros nobres de Fortaleza, isto pode 

ser observado pela concentração de renda nesta área, que apresenta a renda per capita de 8,54 

(SM/hab) a maior do município. 

 

 

                                                           
5 A população total é dado censitário (Censo de 1996) sua distribuição nas Regiões Administrativas é estimativa 

da SAG (Secretaria de Ação Governamental - PMF) As rendas per capita e total são mensais e estão expressos 

em salários mínimos. 
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 No lado leste da cidade estão os bairros que apresentam melhor qualidade de vida, 

são os bairros ricos de Fortaleza. No entanto, nestes bairros estão encravadas algumas favelas. 

No bairro do Meireles, Praia de Iracema estão os edifícios e hotéis de luxo, restaurantes e 

bares que animam as noites de turistas e fortalezenses, além de lojas, centros comerciais e 

culturais, como mostra a Foto 1. Nestes bairros estão as praias de Iracema, Meireles e 

Mucuripe. Na praia de Iracema estão localizados bares famosos com shows ao vivo, boates, 

restaurantes, lanchonetes, sorveterias; na praia do Meireles está a feira artesanal, barracas, 

anfiteatro, quadra de esportes, clubes, hotéis e restaurantes. No Mucuripe está localizada a 

estátua de Iracema. Ali há um resíduo do núcleo de pescadores de Fortaleza, a grande maioria 

foi morar no morro Santa Terezinha e nas adjacências. Essa população foi expulsa de sua terra 

pela especulação imobiliária, deixando os pescadores morando em áreas de riscos e cada vez 

mais distantes do mar, de onde retiram seu sustento. 

 

 Na praia do Futuro estão localizados também edifícios e hotéis de luxo, mas em 

quantidade menor do que na Beira-Mar. Ao longo da praia estão barracas de palha de 

carnaúba que animam as noites e feriados de Fortaleza com música ao vivo, forró e shows 

artísticos.  

 

FIGURA 3 - Foto do Bairro do Meireles: beira-mar com hotéis e prédios residenciais 

luxuosos. 

 
Fonte: (Dados da pesquisadora, 2000). 
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 Para o lado oeste estão localizados os bairros pobres da cidade. Neste lado temos o 

Marina Parque Hotel, uma Estação de Tratamento de Esgoto, residências e indústrias de 

beneficiamento da castanha de caju, de couro entre outras, denotando nesta área a poluição 

mais intensa. As praias do lado oeste de Fortaleza são geralmente frequentadas pelas 

populações que residem nos bairros periféricos do lado oeste de Fortaleza. Há até um polo de 

lazer para a população, não direcionados aos turistas, como bares e restaurantes famosos. 

 

 Os bairros Barra do Ceará e o Serviluz sofrem graves problemas relacionados a 

ocupação das dunas (Figura 3). Essa ocupação em áreas de riscos tem suscitado atenção dos 

governantes. No Serviluz estão tentando fixar as dunas com sacos de areias com sementes de 

plantas para evitar o deslocamento das mesmas e a invasão das dunas nas ruas e nas 

residências. Já na Barra do Ceará as residências atingidas pelas dunas, estão sendo 

transferidas para áreas próximas ao manguezal do rio Ceará. Nessa transferência a população 

se organiza e constrói casas em regime de mutirão. No entanto as condições de vida destas 

populações continuam precárias, pois são carentes de atendimento hospitalar, de escolas, de 

saneamento básico. 

 

FIGURA 4 - Áreas de ocupação de riscos no Município de Fortaleza 

 
Fonte: Brandão (1995, p. 68) 
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 A ocupação desordenada, a falta de saneamento e de infraestrutura piora ainda 

mais a qualidade ambiental desses bairros. Essa realidade mostra que Fortaleza é uma região 

de grandes contrastes social. 

 

1.5 O Bairro Barra do Ceará no contexto ambiental: manguezais e dunas que resistem 

 

 O bairro Barra do Ceará está localizado no litoral oeste de Fortaleza. É um bairro 

pobre, onde convivem pobreza e belas paisagens como praias, dunas, mangues e rio. Tem esta 

denominação por estar localizado próximo a barra do rio Ceará Nesta pesquisa considera-se 

Barra do Ceará a área chamada de Vila Velha. 

 

 A colonização do Ceará iniciou-se na enseada da Barra do Ceará com a chegada 

de Martim Soares Moreno em 20 de janeiro de 1612, no qual fundou a cidade de Fortaleza 

que tem como ponto inicial a Barra do Ceará. O bairro Barra do Ceará possuía belas dunas 

brancas e praias despoluídas, até a chegada, na década de 50, do primeiro polo industrial de 

Fortaleza, com destaque para a indústria metalúrgica e de curtume.  

 

 Com esse novo perfil, o bairro acabou atraindo muitos operários, que passaram a 

residir em conjuntos residenciais construídos para esse fim. A industrialização e a ocupação 

do bairro trouxeram vários problemas ambientais, tais como: poluição da praia, do rio e a 

ocupação de dunas.  Atualmente, o bairro tem a segunda maior concentração de indústria, 

ficando atrás somente do Município de Maracanaú. Já o bairro Vila Velha é um bairro novo, 

construído no ano de 1994 em regime de mutirão para atender famílias que residiam no 

conjunto São Francisco. No início foram construídas 74 unidades, mas com o contínuo 

processo de expansão esse número foi ampliado. 

 

 Essa denominação de bairro Vila Velha determinada pelos órgãos públicos não é 

aceita pelos antigos moradores, que continuam a registrar seu endereço como Barra do Ceará. 

O nome dado ao bairro foi devido a uma fazenda que existia nas proximidades.  

 

 O bairro Barra do Ceará está inserido na Região Administrativa I, como mostra a 

Figura 5. O bairro é pobre e está localizado na periferia de Fortaleza, no lado oeste da cidade. 

A Tabela 3 apresenta os dados dos aspectos demográficos dos bairros da Regional I. 
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FIGURA 5 - Mapa da Região Administrativa I/ Barra do Ceará 

 
Fonte: (Assessoria de Planejamento e Coordenação/Agrupamentos Estatísticos SER I, 2000)6. 

 

TABELA 2 - Aspectos demográficos da Regional I 

 

                                                           
6 Dados coletados na época da pesquisa 

Fonte: (IBGE, e PMF / Cálculos: SAG - PMF, 2000). 
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 Os dados mostram uma concentração de habitantes no bairro Barra do Ceará 

(Barra do Ceará e Vila Velha), com densidade demográfica de 157 hab/ha e 54 hab/ha, 

respectivamente. Neste bairro estão localizados vários conjuntos habitacionais e favelas. A 

tabela 4 mostra a localização de favelas na Região Administrativa I. 

 

TABELA 3 - Localização das favelas da Região Administrativa I7 

 

 

 

                                                           
7 Dados coletados na época da pesquisa 

Fonte: (IBGE, e PMF / Cálculos: SAG - PMF, 2000). 
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 Como mostra a Tabela 38 das 36 favelas existentes na Regional I, 19 estão 

localizadas na Barra do Ceará e na Vila Velha. Observa-se ainda, um número maior de favelas 

localizadas na Barra do Ceará (18 favelas) com 5.940 casas e uma população de 32.662 

habitantes, representando 48,5 % da população de favelas da Regional I (67.392 hab.). Na 

Vila Velha existe uma favela com número de casas de 710 e uma população de 3.908 

habitantes.  Esses bairros apresentam uma população de baixa renda como mostra a Tabela 4 

(em anexo 1). 

 

 A maioria da população do bairro Vila Velha recebe de ½ a 2 salários mínimos, 

representando 25,04 % dos chefes de famílias (8.092 pessoas); sem renda 4,52% (366 

pessoas) e maior que 20 salários mínimos representa menos de 1% da população. Na Barra do 

Ceará os chefes de famílias que recebem de 0 a 1 salário mínimo constituem cerca de 30 % da 

população (11.710 pessoas); sem renda 3,81 % (446 pessoas) e com mais de 20 salários 

mínimos é de 0,21 % (25 pessoas). Analisando-se a tabela 5 percebeu-se que quanto maior o 

número de salários mínimos recebidos menor o número de chefes de família que o percebe, 

denotando-se assim, uma área com população de baixa renda familiar. 

 

 Esses bairros por estarem próximo ao mar e ao rio apresentam feições 

geomorfológicas de planície flúvio-marinha, com praias, dunas e rio. Na planície flúvio-

marinha destaca-se a área de manguezal. A praia e o rio representam lazer para a população 

desse bairro e dos bairros vizinhos. Além de lazer, os moradores também desenvolvem nesta 

área atividades econômicas como comércio nas barracas e ambulante, passeios de barco, 

peixarias, entre outras.  

 

 Antes da construção da ponte sobre o Rio Ceará, os barqueiros faziam a travessia 

do rio, transportando passageiros para o município de Caucaia e vice-versa, o que atualmente 

acontece com pouca frequência. Hoje, os barqueiros fazem passeios turísticos ao longo do rio 

mostrando o exuberante mangue que se instalou na planície flúvio-marinha. A travessia de 

pessoas para o outro lado do rio, onde estão algumas barracas, constitui um agradável passeio 

para o lazer local e para turistas, pouco aproveitado pela população. Esses passeios turísticos 

se intensificam na Semana do Meio Ambiente, onde várias escolas do bairro juntamente com 

técnicos de órgãos públicos ligados ao meio ambiente fazem esse percurso para alertar sobre a 

importância da proteção da área de manguezal.  

                                                           
8 Dados coletados na época da pesquisa (ver em anexo 1) 
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 Nesses passeios os alunos aprendem a importância do manguezal, passam pela 

aldeia dos Tapebas, conhecem o passado histórico de Fortaleza que teve seu início na enseada 

da barra do Rio Ceará e o Hidro porto que foi construído na década de 30, pelas companhias 

de aviação alemã Panair e Condor, para atenuar a falta de pistas de pouso em Fortaleza. 

Transportava passageiros ilustres do cenário político e intelectual do país, além do 

desembarque de correspondência. 

 

 Os manguezais são ecossistemas localizados na interface oceano/continente. 

Apresentam um solo lamacento e escuro onde se instala a vegetação de mangue. O Rio Ceará 

possui uma área de manguezal com cerca de 675 há (MIRANDA et al., 1988, p 17) ao longo 

de 14 Km de sua desembocadura.  

 

 Conforme Miranda (1994, p. 14) a Composição florística9 do mangue do rio Ceará 

é compostas pelas espécies Rhizophora mangle Linnaeus (mangue vermelho); Laguncularia 

racemosa Gaerth (mangue branco); Avicennia germinans Linnaeus e Avicennia shaueriana 

Stagf e Leechman (mangue siriúba ou mangue preto) e Conocarpus erecta Linnaeus (mangue 

botão)10. Além da vegetação alguns animais dependem deste ecossistema como aves, 

crustáceos, mamíferos e etc. Os manguezais são ambientes que desempenham importantes 

funções ambientais como reprodução e alimentação para peixes, aves. Funcionam como filtro 

natural de substâncias tóxicas, além de proteger contra as enchentes. Por sua importância é 

considerado como área de preservação permanente desde 1965 pelo Código Florestal. 

 

 No bairro Barra do Ceará o mangue sofre com a expansão da população que 

ocupa áreas indevidas. Parte do manguezal já foi aterrado para a construção de casas e 

escolas, como mostra a ilustração na figura 6. Além da ocupação, o lixo, o esgoto tem 

contribuído para a poluição desta área. Por ser uma área lamacenta e como a população é de 

baixa renda e quase sem nenhuma escolaridade, às condições desses ambientes é de 

baixíssima qualidade. O lixo, a lama e a falta de higiene acarretam doenças a crianças e 

adultos. Em 1999 pelo Decreto N° 25.413 (29/03/1999) foi criado a APA (Área de Proteção 

Ambiental) do estuário do Rio Ceará pelo governo do Estado. Apesar deste decreto as 

agressões continuam, e muitas delas pelo próprio Estado. Em áreas desse mangue se instalou 

escolas e casas construídas em regime de mutirão. 

                                                           
9 Estudo realizado a fim de se avaliar as diversidades para recomposição de espécies  existentes em  uma  área. 
10 Termos técnicos das várias espécies de manguezais existentes no Rio Ceará.  
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FIGURA 6 - Foto da Área do manguezal do Rio Ceará que foi aterrado para construção de 

casas. 

 

 
Fonte: (Dados da pesquisadora, 2000). 

 

 No entanto, o manguezal desde 1965 é protegido por lei e agora mesmo sendo 

uma APA não deixou de sofrer degradações. Neste sentido, faz-se necessário a 

conscientização da população para o respeito às leis, tanto pelo cidadão como pelo Estado. 

Para tanto a educação ambiental seria um dos instrumentos para conscientizar a população dos 

seus direitos e deveres e sua atuação como cidadão consciente. 

 

 Em 1996 foi inaugurada a ponte sobre o Rio Ceará, para ligar os municípios de 

Fortaleza e Caucaia. A ponte permitiu o acesso mais fácil a uma área de valor paisagístico, 

constituídas pelas praias dos 2 Coqueiros, Pacheco, lcaraí e Cumbuco, contribuindo ao 

incremento do turismo nesta área. Segundo dados da Companhia Agua solos (1995, p. 51), a 

ponte tem um comprimento total de 589,20 metros e 200,22 metros de largura com altura de 

15,00 metros, e que permite a passagem de barcos pesqueiros ao mar, além de não 

interromper o fluxo das marés no estuário.  A ponte contribuiu para incrementar o fluxo de 

turista para as praias oeste do Ceará, uma vez que o governo do Estado construiu a Rodovia 

Estruturante, que dá acesso às praias. Além dos fluxos de turistas facilitou o deslocamento da 

população de Fortaleza para Caucaia e vice-versa, diminuindo o tempo e a distância de 

transporte de pessoas que têm atividades nestes municípios. 
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FIGURA 7 - Foto da Ponte sobre o Rio Ceará 

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2000). 

 

 Além da ponte foi construída uma avenida ligando à Rodovia Estadual CE-225, 

que possibilitará um melhor acesso a BR-222, que facilitando o transporte de veículos para o 

porto do Mucuripe, através da Avenida Presidente Castelo Branco (Av. Leste-Oeste), bem 

como para a zona Industrial da Avenida Francisco Sã, facilitando o escoamento de 

mercadorias para fora do Estado. 

 

 O incremento não se deu apenas com os fluxos de pessoas e mercadorias, mas 

também na ocupação do solo gerando também fixos. Algumas áreas próximas à ponte, 

principalmente em Caucaia, foram valorizadas (Loteamento Ipanema e Leblon) e começam a 

surgir novas residências, restaurantes, etc. A ponte é um fixo que gera fluxos e fixos. Isto 

tende a intensificar alguns problemas de ordem social e ambiental. A valorização de terrenos 

pode ocasionar a expulsão de moradores de baixa renda e, causar uma ocupação desordenada 

do espaço, o que já pode ser verificado para o lado de Caucaia. No lado de Fortaleza, como na 

Barra do Ceará já tem uma ocupação intensa, a ponte gerou mais fluxos, inclusive algumas 

famílias saíram da Barra do Ceará e se instalaram em Caucaia. 

 

 A construção da ponte causou polêmica entre os moradores do bairro. Para alguns 

moradores a construção da ponte descaracterizou o bairro e, para outros a ponte poderá 

impedir a passagem dos peixes para o mangue, afetando a pesca no manguezal e no mar. 
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Existem também aqueles moradores que sofrem financeiramente com a construção da ponte. 

São os barqueiros que faziam a travessia de pessoas para o outro lado do rio. Hoje, alguns 

desses barqueiros organizam passeios ecológicos pelo o Rio Ceará, para complementar sua 

renda familiar. 

 

 As dunas são feições morfológicas que se formam ao longo do litoral cearense, 

sendo às vezes interrompidas por planícies fluviais ou f1úviomarinhas. Podem ser móveis ou 

fixas. As dunas móveis são caracterizadas pela ausência de vegetação, onde a ação do vento é 

mais intensa. As dunas fixas apresentam um recobrimento vegetal que detém os efeitos da 

erosão eólica. Os campos de dunas são responsáveis pela alimentação de areias na deriva 

litorânea, diminuindo os efeitos da erosão marinha. Por outro lado, pode assorear os cursos 

d'água, lagoas e mangues, como também pode causar problemas quando avançam sobre áreas 

urbanizadas.  

 

 Na Barra do Ceará o campo de duna é interrompida pela planície flúvio-marinha 

do Rio Ceará, que divide o município de Fortaleza e Caucaia. A duna móvel que existe no 

lado direito do Rio Ceará, parte dela já foi ocupada por casas, e antes mesmo das casas, foi 

cortada por uma pista que dá acesso a praia e ao polo de lazer da Barra do Ceará conforme 

figura 8. 

 

FIGURA 8 - Foto das Dunas da Barra do Ceará: pista de acesso ao polo de lazer da Barra e 

residências 

 
Fonte: (Dados da pesquisadora, 2000). 
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 De acordo com a Lei de Uso e ocupação do Solo do Município de Fortaleza, esta 

área não é considerada como duna, a lei só reconhece como área dunar as localizadas na Praia 

do Futuro e Sabiaguaba. Isso foi para justificar a construção do Conjunto Planalto das 

Goiabeiras pela Prefeitura. A ocupação da duna diminuiu o transporte de areia para o lado de 

Caucaia, um dos fatores que intensificou a erosão marinha nas praias do Pacheco e 2 

Coqueiros, do litoral oeste do Ceará.  

 

 No entanto, os problemas ambientais não estão somente no município de Caucaia, 

mas também em Fortaleza. Essas ocupações são de riscos, uma vez que a duna tem invadido 

casas e bares, obrigando os moradores a se mudarem. Várias casas já foram destruídas pelo 

avanço das dunas. Além da ocupação, a retirada de areia da duna tem provocado desequilíbrio 

neste ambiente. Essa retirada pode provocar movimento maior de areia e invadir áreas 

ocupadas, aumentando o risco de desabamentos de casas e desaparecimento das dunas. 

 

FIGURA 9 - Foto das Dunas da Barra: invasão da duna na pista e nas residências. 

 
Fonte: (Dados da pesquisadora, 2000). 

 

 As associações de moradores da Barra do Ceará, em torno de 12 entidades, 

elaboraram um documento em 1989 para os órgãos ambientais, sugerindo a fiscalização 

permanente das dunas, e evitar a retirada de areia. A comunidade tem feito denúncias aos 

órgãos ambientais, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Territorial (SMDT); 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE), Instituto Brasileiro do Meio 
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Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) e Departamento Nacional da Produção 

Mineral (DNPM) e nenhum apresentou solução definitiva. 

 

  Ainda hoje, a duna resiste, mas sofre com a retirada de areia. Os órgãos 

responsáveis ficam empurrando a responsabilidade de um para outro, e a devastação continua. 

A comunidade tem se preocupado com a duna, e numa manifestação de estudantes das escolas 

do bairro abraçaram-na simbolicamente, em protesto contra a degradação existente nessa área. 

A duna da Barra do Ceará, conhecida como a duna da praia das Goiabeiras, vão deixar de 

figurar nos cartões postais e dos roteiros turísticos de Fortaleza se a ação degradadora de 

proprietários de caçambas, de construtores da engenharia civil e de alguns habitantes locais 

continuar. Já foi construída uma mureta para evitar o acesso das caçambas até as dunas, mas 

isto não foi suficiente. O problema degradacional da duna é social e ambiental, mas atitudes 

devem ser tomadas. Hoje, grandes partes dessas dunas estão ocupadas. 

 

 A duna da Barra do Ceará além de sua importância para o equilíbrio ambiental, 

também marcou um fato histórico. Antes de sua ocupação ou mesmo no seu corte pela estrada 

que dá acesso à praia das Goiabeiras, existia nela uma cruz que era o marco inicial da cidade 

de Fortaleza deixada por Martim Soares Moreno. Com essa devastação esse marco histórico 

foi destruído, ficando esquecido mais um pedaço da história do Ceará. 

 

 Apesar de toda a destruição a duna tem resistido. A natureza tem dado respostas a 

essas degradações, invadindo casas e estrada. Aparentemente calma, a duna tenta sobreviver e 

reocupar o seu espaço, hoje, ocupado pelo homem.  

 

1.6 Passos metodológicos do estudo 

 

 Essa pesquisa foi realizada no período de junho de 1999 a junho de 2000. 

Começou com um levantamento bibliográfico sobre o assunto em questão: a educação 

ambiental, com a definição de alguns conceitos referentes a temática, fundamentando o objeto 

da pesquisa. Com base neste levantamento foi feito o referencial teórico.  

 

 Em seguida foi feito um levantamento documental sobre o bairro, Barra do Ceará 

Este levantamento teve como objetivo conhecer sua paisagem e as implicações da relação 

homem/meio ambiente neste bairro.  A partir desse conhecimento, foram feitas entrevistas aos 

órgãos ambientais e uma escola. Os órgãos entrevistados foram SEMACE; IBAMA/NEA 



51 
 

 
 

(Núcleo Educação Ambiental); SMDT; a coordenadora do Grupo Barra Verde (escola) e o 

diretor do departamento de educação, cultura e meio ambiente da Associação dos Moradores 

do Residencial Parque Beira Rio. Estas entrevistas tinham como finalidade observar as 

diversas maneiras de trabalhar a educação ambiental. O universo da amostra foi de um técnico 

para cada órgão. 

 

 Em seguida foi feito a análise, descrição e explicação dos dados obtidos nas etapas 

anteriores. A Barra do Ceará foi escolhida pelo fato de representar um dos espaços mais ricos 

ecologicamente, dado a presença do rio Ceará e dos mangues e ainda por eu trabalhar numa 

escola desse bairro. Desejava-se mensurar as agressões ambientais do bairro. A escola 

pesquisada foi a Escola de Ensino Fundamental e Médio Hilza Diogo de Oliveira (Hilza 

Diogo). Decidiu-se por entrevistar uma escola que não fosse a que lecionava, mas por uma 

escola maior que tem um grupo de educação ambiental funcionando a 5 anos. 

 

 A partir da fundamentação teórica fez-se a pesquisa quantiqualitativa. Os 

procedimentos metodológicos foram qualitativos, tanto no que diz respeito à coleta como na 

análise dos dados. 

 

1.6.1 Movimento ecológico e a educação ambiental no bairro Barra do Ceará 

 

 O bairro Barra do Ceará é considerado pobre e está localizado numa área de 

manguezal, praias e dunas. A sua contínua expansão urbana, seu processo de urbanização tem 

provocado sucessivos danos ao meio ambiente. Tal fato corroborou para o surgimento do 

movimento ecológico na comunidade, que passou a reivindicar mais atenção dos governantes 

para esta área, e realizar um trabalho de educação ambiental. 

 

 O movimento ecológico local surgiu da necessidade imediata de se proteger as 

dunas e o manguezal do Rio Ceará. Na década de 90 com a lei de Uso e Ocupação do solo de 

Fortaleza, que regulamenta o uso e a ocupação do município, não reconhece mais a duna da 

Barra do Ceará, reconhece somente como dunas localizadas na Praia do Futuro e Sabiaguaba. 

Esta inexplicável falha na lei legitimou a ocupação das dunas da Barra do Ceará, que já 

descaracterizadas passaram por processos mais degradantes ainda. 

 

 Contudo, a comunidade continuou seu movimento ecológico para preservar e 

proteger as dunas remanescentes. Outra importante luta da comunidade foi pela conservação 
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do manguezal existente no Rio Ceará. Maior em extensão do que o manguezal do Rio Cocó, a 

comunidade reivindicou uma área de proteção ambiental do estuário do Rio Ceará. 

 

 Com relação ao manguezal, a criação da APA foi uma conquista da comunidade. 

A APA do estuário do Rio Ceará foi criada pelo Decreto n° 25.413 (29/03/99), no entanto o 

governo estadual ainda não demarcou a área da APA. Consequentemente, algumas áreas já 

estão sendo ocupadas, não atendendo assim os anseios da comunidade, que é o de proteger a 

área, conforme visualizado na figura 10. 

 

FIGURA 10 - Foto da Área do manguezal do Rio Ceará que está sendo ocupada, não 

respeitando a APA do Estuário do Rio Ceará. 

 

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2000). 

 

 Como a criação da APA não surtiu o efeito esperado pela comunidade, criou-se 

um movimento para a efetiva implantação da APA e a criação de um parque ecológico, 

cultural e turístico na área. A comunidade se orgulha também de ter lutado e conquistado o 

Parque Botânico, localizado na margem esquerda do Rio Ceará, em Caucaia. Paralelo ao 

movimento ecológico surge à educação ambiental no bairro Barra do Ceará 
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 A Associação dos Moradores Parque Residencial Beira Rio, na pessoa do Sr. Ari 

Thiers, Diretor do Departamento de Educação, Cultura e Meio Ambiente é o responsável 

pelas palestras, cursos e visitas ao campo de dunas e manguezal na Barra do Ceará. Além da 

Associação de Moradores Parque Residencial Beira Rio existe outras entidades que 

desenvolvem trabalhos na comunidade: Movimento Criança Adolescente (MAC); Fundação 

Bezerra de Menezes; Alcoólatras Anônimos (AA) e várias Associações e Conselhos de 

Moradores. 

 

1.6.2 As Instituições ambientais que atuam no Bairro Barra do Ceará 

 

 As instituições ambientais que atuam na Barra do Ceará são as Associações e 

Conselhos de moradores, Fundação Bezerra de Menezes, AA, igreja, as instituições públicas 

como SEMACE, IBAMA, SMDT e a Comunidade Solidária do governo Federal. Essas 

instituições trabalham a educação ambiental no âmbito da educação não formal e informal. 

Esse tipo de educação tem levantado questionamentos a respeito da eficácia da educação, 

enquanto proposta para mudança de comportamentos e de valores. Haja vista, a educação ser 

um processo contínuo, e estas instituições trabalham em projeto com tempo determinado. 

 

 No entanto, as ONG's atuam de forma a despertar o interesse pela qualidade 

ambiental e de vida das populações, já as instituições representam a máquina governamental, 

que vive muitas vezes o dilema de ser ao mesmo tempo defensor e degradador do meio 

ambiente. Isto é verificado na Barra do Ceará, que tem uma APA no Rio Ceará decretada pelo 

Estado, e esse mesmo Estado aterra e constrói casas em regime de mutirão. 

 

 Dentro das instituições públicas temos as atuações nas três esferas 

governamentais: Federal (IBAMA); Estadual (SEMACE) e Municipal (SMDT). O IBAMA 

tem uma atuação por todo o Estado, principalmente nas comunidades pesqueiras e nas 

unidades de conservação. O objetivo da educação ambiental realizada por este órgão é 

possibilitar as comunidades desenvolver suas opções de trabalho que atenda a qualidade 

ambiental. Para tanto são feitos seminários, reuniões, oficinas e a capacitação institucional. 

 

 A SEMACE tem vários projetos na área de educação ambiental como as 

atividades desenvolvidas em datas comemorativas, curso de capacitação para multiplicadores 

em educação ambiental, praia limpa, entre outras. Na Barra do Ceará, a SEMACE é a 
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responsável pela APA do estuário do Rio Ceará. A SMDT tem trabalhado a educação 

ambiental dentro dos problemas ambientais de Fortaleza, nas comunidades carentes, 

principalmente nas áreas de riscos. Através da Regional I tenta resolver os problemas desse 

bairro. Os técnicos fazem palestras e trabalham com algumas comunidades da área. 

 

 A atuação dessas instituições na Barra do Ceará tem se mostrado ineficiente, pois 

as ações são esporádicas. Quando são convidadas fazem palestras, sendo difícil sensibilizar e 

motivar a população para uma participação ativa na conquista de melhores condições 

ambientais e sociais. A comunidade Solidária tem ajudado o bairro da Barra do Ceará com 

algumas atividades como jardinagem; boticário no intuito de proporcionar um ofício e 

melhores condições de vida para as populações carentes. 

 

 A Associação de Moradores do Residencial Parque Beira Rio é que vem tratando 

a educação ambiental de maneira mais concisa. Pelo fato de ser mais afetada pelos problemas 

ambientais. A associação trabalha com o apoio das instituições públicas, que dão apoio 

técnico as atividades desenvolvidas no Bairro. 

 

 As Associações dos Moradores da Barra do Ceará, têm se mobilizado em defesa 

das dunas e manguezais. São realizadas reuniões semanalmente para discutir às condições do 

bairro e as prioridades. Muitas vezes é difícil colocar como prioritário o meio ambiente, 

quando a maioria da população desse bairro não conseguiu satisfazer suas necessidades 

básicas. No entanto, a questão ambiental neste bairro passa também pela qualidade de vida da 

população, uma vez que se existisse infraestrutura urbana e opções de trabalho, 

consequentemente a qualidade de vida melhoraria. 

 

 Outras instituições que contribuem no bairro são ONG's internacionais como 

alemãs e francesas que fundam instituições como o EMAÚS11, para atender o bairro com 

escola, creche, venda de produtos usados entre outras.  O Movimento Emaús Amor e Justiça é 

uma ONG sem fins lucrativos, atuante há 20 anos nas comunidades dos bairros Pirambu e 

Vila Velha em Fortaleza/Ceará. Tem como principal objetivo lutar contra as causas da 

miséria, tentando construir uma sociedade mais solidária, mais justa, e mais atenta aos 

problemas dos menos favorecidos. Trabalha com ações sociais que buscam melhorar o nível 

de educação na comunidade. Cada ano, atende mais de 400 crianças e jovens, entretanto tem 

                                                           
11 Movimento Emaús Amor e Justiça: missão, história, agendamento de doações, projetos sócio educativos. 
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também ações dirigidas aos adultos, visando integrar e capacitar as pessoas para que 

futuramente encontrarem recursos. O Movimento EMAÚS Amor e Justiça atualmente conta 

com mais de 60 companheiros. Geramos emprego e renda através da recuperação de objetos 

usados, ajudando não só na sustentabilidade econômica como também no resgate da 

cidadania. 

 

 Apesar da condição social do bairro, ele tem associações fortes e participantes nas 

resoluções dos seus problemas. De qualquer forma o Bairro vem tendo uma preocupação com 

a condição de vida da comunidade e do ambiente e tem trabalhado para que as paisagens não 

desapareçam e o pouco que resta de nossa história resista ao modelo de desenvolvimento 

vigente. 

 

1.6.3 A Educação Ambiental na Escola de Ensino Fundamental e Médio Hilza Diogo de 

Oliveira e os resultados das entrevistas realizadas com alunos e professores 

 

 A Escola Hilza Diogo faz parte da rede pública de ensino estadual, denominada 

Escola de Ensino Fundamental e Médio Hilza Diogo de Oliveira atende a população 

adolescente e adulta do bairro Barra do Ceará. A preocupação de inserir a educação ambiental 

na escola partiu de uma professora de geografia que começou a se preocupar com a condição 

ambiental do bairro, no qual mora. Como a geografia trata tanto dos elementos da natureza 

quanto elementos da sociedade, foi fácil trabalhar a questão ambiental. No entanto, era de 

forma não sistematizada, trabalhava apenas em datas comemorativas. A professora em contato 

com alguns professores da Universidade Federal do Ceará - UFC divulgou seu trabalho e 

diante disso, chegou até a escola o Projeto Ambientis na Escola.  

 

 Com a parceria, UFC e Escola, surge o Grupo de Educação Ambiental - Barra 

Verde, que tem 5 anos de existência. O grupo é composto por 4 professores das seguintes 

disciplinas: geografia, biologia, português e história; e 45 alunos da 5° série fundamental a 3° 

série ensino médio. E tem a finalidade de trabalhar os alunos e os moradores do bairro, para 

tomar consciência de si e do ambiente que vive. Os alunos que ingressam no grupo são alunos 

das professoras que fazem parte do grupo. 

 

 A dificuldade de trabalhar a educação ambiental neste grupo é a heterogeneidade 

de séries (5° série do ensino fundamental a 3° série do ensino médio) e a frequência dos 

alunos na reunião que acontece todas as quintas-feiras, após a aula do turno da tarde. Outra 
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fragilidade do grupo é o ingresso de alunos novos ao grupo durante todo o período escolar. Os 

temas trabalhados são o ambiente da escola e seu entorno. O ambiente da escola diz respeito à 

limpeza das salas, conservação das carteiras e as pichações nas paredes. O grupo promove 

gincanas ecológicas dentro da escola para manter a escola limpa e sem pichações. Na semana 

cultural tem uma sala chamada sala ambiente, onde os alunos fazem um mutirão e limpam e 

pintam a sala. Esse trabalho, diz a professora, tem como objetivo que o aluno perceba o 

quanto é difícil limpar, e desta forma eles tomariam consciência e passariam a dar importância 

aos trabalhos dos outros. 

 

 O trabalho sobre o entorno, como a praça, que está localizada em frente à escola, 

o manguezal, a ponte e a duna não extrapolam a escola, só é feita leitura e discussão desses 

temas. Já o tema, ambiente da escola, tem ações concretas do aluno, diz a professora, ficando 

os problemas do entorno da escola só na discussão, pois muitos dos alunos moram na área do 

manguezal, no bairro Vila Velha, e se sentem angustiados com tais discussões. 

 

 Ainda em relação aos temas discutidos no grupo, algumas vezes eles são 

interrompidos, não tendo uma sequência lógica (começo, meio e fim). Isto acontece quando 

os alunos estão dispersos, sem interesse no assunto. A falta de interesse dos alunos deve-se a 

falta de coesão do grupo, já que sempre tem gente nova e outras desistem. O grupo de alunos 

não é fixo. Os temas também são gerados a partir de reportagens de jornais e revistas. Essa 

escolha do tema também é frágil, pois não tem uma linha de pesquisa, e a discussão sobre o 

tema não chega a ser debatido suficientemente pelo grupo. Isto pode levar o aluno a pensar 

que o tema não tem importância ecológica. 

 

 O grupo Barra Verde não tem nenhum tipo de ajuda financeira, ou treinamento 

pela SEDUC, todo este trabalho é desenvolvido com o esforço dos professores e alunos 

voluntários. Mas, a SEDUC reconhece o grupo, convidados apresentar alguns números de 

dramatização em algumas convenções ou encontros em datas comemorativas. A escola não 

trabalha dentro da transversalidade proposta pelos PCN's (Parâmetros Curriculares 

Nacionais). Trabalham dentro da pesquisa interdisciplinar, mas fora dos conteúdos de ensino.  

O grupo Barra Verde está inserido numa estrutura física escolar, contudo a educação 

ambiental praticada é a da não formalidade. Por tratar-se de um grupo e estar fora dos 

conteúdos escolares. 

 



57 
 

 
 

 Apesar desta particularidade, a comunidade escolar participa direta e 

indiretamente. Alguns trabalhos são projetos que envolvem todos, como a questão do 

ambiente da escola: lixo; pichações entre outras. O grupo Barra Verde tem o apoio da direção 

da escola com a liberação de salas para as reuniões do grupo, papel, xerox e algumas frases 

criadas pelos alunos do grupo são pintadas na escola. Apesar da educação ambiental na escola 

não ter um enfoque orientado para as soluções dos problemas concretos da comunidade, é 

uma forma de alertar para os problemas ambientais existentes no bairro. 

 

1.6.4 Resultados da entrevista realizada com Sr. Ari Thiers. Diretor do Departamento de 

Educação, Cultura e Meio Ambiente da Associação dos Moradores do Residencial 

Parque Beira Rio 

 

 Com base nos dados do questionário aplicado junto ao Sr. Ari Thiers, ressaltamos 

os resultados da entrevista realizada, informando que em sua visão, um dos inúmeros 

programas da Associação dos Moradores do Parque Residencial Beira Rio é a educação 

ambiental nas escolas. Esse programa tem como objetivo, informar uma consciência ecológica 

e envolver a comunidade na preservação do manguezal do Rio Ceará, levando as pessoas o 

conhecimento básico do rio, do manguezal e das dunas.  

 

 Segundo o Sr. Ari Thiers visa também divulgar a necessidade de manutenção e do 

equilíbrio desses ecossistemas e tomar medidas para solucionar os problemas que eles vêm 

sofrendo, perante a sociedade e as autoridades competentes. 

 

 O Sr. Ari Thiers parte do pressuposto que o cidadão tem que entender o meio 

ambiente globalmente e agir localmente (age primeiro no bairro, depois na cidade, no 

município), daí a importância de se conhecer o bairro e seus problemas. De acordo com a Lei 

N° 9.795 de 27/04/99 (Política Nacional do Meio Ambiente) que dispõe sobre a educação 

ambiental e a Política do Meio Ambiente, estabelece a educação ambiental em todos os níveis 

e modalidades, mas não prevê uma disciplina específica do currículo de ensino. As escolas 

públicas do bairro pouco trabalham a educação ambiental de acordo com a transversalidade 

proposta pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN's). 

 

 Destacou também sobre o assunto que a Escola Hilza Diogo participou de um 

projeto da Universidade Federal do Ceará UFC (Projeto Ambientis na Escola), no período de 

05/06 a 29/09/95 do qual resultou diversas publicações. A partir deste projeto surgiu na escola 
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o Grupo Educação Ambiental - Barra Verde. De certa forma a escola não atende a lei, tendo 

em vista que é formada por professores e alunos que desenvolvem a educação ambiental, 

ficando a mesma fora das disciplinas lecionadas na escola e dos outros alunos que não fazem 

parte do grupo. 

 

 No entanto, a tentativa da escola de alertar e conscientizar a comunidade escolar 

da importância do projeto de educação ambiental na melhoria da qualidade do meio ambiente 

e consequentemente de vida, é uma atitude louvável. Como a lei e a Constituição Federal 

estabelecem a educação ambiental em todas as modalidades, formal e não-formal, a escola 

Hilza Diogo está fazendo de maneira não-formal, trazendo alguns resultados para o grupo. O 

apoio de instituições públicas tem contribuído para o desenvolvimento da questão ambiental 

nas escolas. No entanto, muitas vezes a questão ambiental só é lembrada em datas 

comemorativas (Semana do meio Ambiente, Semana da Árvore, etc.), sem, contudo levar ao 

cerne da questão. Não existe um trabalho permanente entre os órgãos ligados ao meio 

ambiente com as escolas. 

  

1.7 Considerações finais sobre o estudo realizado  

 

 A EA em todas as modalidades, formal e não formal, tem como objetivo adotar 

valores e atitudes voltadas para a melhoria da qualidade de vida e a atuação do homem de 

forma consciente na sociedade. Mas, devido à forma como é desenvolvida a educação 

ambiental, tanto nas escolas quanto nas instituições, tais objetivos não estão sendo atingidos. 

 

 A educação é tratada ainda de forma fragmentada e fora da compreensão da 

sociedade. O discurso ecológico se torna mais evidente em períodos festivos. Nesses períodos 

os órgãos ambientais através de seus técnicos ministram palestras, seminários, mostram 

propagandas alusivas ao meio ambiente. A educação ambiental tem caráter permanente, pois 

como educação ela é contínua e permanente. 

 

 Outro fator importante na educação ambiental, é a participação da comunidade na 

resolução dos problemas ambientais. Assim, a comunidade toma consciência de sua 

importância, conhece melhor seu ambiente e assimilam conhecimentos, valores e experiências 

que os tornam capazes de agir individual e coletivamente. No entanto, a educação ambiental 

realizada pelos órgãos chega depois da implantação de um grande projeto e da modificação do 

ambiente. A comunidade envolvida nos projetos não participa de sua elaboração ficando fora 
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do processo. Na escola a fragilidade está na forma como a educação está inserida. Não 

contempla a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade por estar fora do conteúdo das 

disciplinas. Ou ainda, a educação ambiental é abordada somente em alguns tópicos 

informativos nas aulas de biologia, geografia, química e ciências naturais.  

 

 Esse caráter meramente conteúdista, que não leva a verdadeira compreensão dos 

fenômenos estudados, ao aluno, parece não ter relação com seu cotidiano. Isso não desperta o 

interesse do aluno e faz com que o estudo não passe de uma simples memorização para 

obtenções de nota e sua aprovação para a série seguinte. E não é esse o objetivo da educação 

ambiental. 

 

 No âmbito da educação formal o planejamento dos conteúdos não contempla a 

contextualização. E ações didático-pedagógicas precisam ser revistas. Para tanto, é necessário 

a reciclagem de professores para que passem a trabalhar com a inter e transdisciplinaridade. 

As associações de bairro, por estarem diretamente envolvidas e vivendo os problemas 

ambientais, sabem como e o que reivindicar. Na prática, as reivindicações são por melhores 

condições de vida, ou mesmo para proteger áreas ameaçadas. A conscientização vem no 

processo dessas lutas. 

 

 A mobilização e a conscientização neste setor é bem mais forte e coeso, pois surge 

da própria comunidade. No bairro a participação é ativa para resolução de seus problemas, a 

comunidade está exercendo sua cidadania e reivindicando seus direitos. Portanto a educação 

ambiental deve ser concebida como um processo contínuo e permanente, escolar e 

extraescolar, de caráter informativo, social, político, tecnológico e formativo. Formativo no 

sentido de conscientizar, desenvolver atitudes e estimular a participação dos indivíduos e das 

comunidades. 

 

 Considerando, então, o estudo desenvolvido em Educação Ambiental, Meio 

Ambiente, Sociedade e Escola sobre os problemas ambientais e a condição de vida da 

comunidade do bairro Barra do Ceará no período referenciado (1999 -2000) e, transcorridos 

quase duas décadas, reportamo-nos a seguir a investigação sobre quais as contribuições 

político-pedagógicas das novas tendências da educação ambiental para o cotidiano da relação 

sociedade-escola e a conservação ecológica da comunidade do Bairro Barra do Ceará hoje. 
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CAPÍTULO 2 – CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E EVOLUTIVA DA 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E AS CONTRIBUIÇÕES DAS POLITICAS PÚBLICAS 

PARA O COTIDIANO DA ESCOLA-COMUNIDADE 

 

 

 

 Na medida em que o homem foi evoluindo, a natureza também foi sendo 

depredada. O homem passou da condição de caçador para pastor e posteriormente a 

agricultor. À medida que foi aperfeiçoando o seu potencial tecnológico, o homem foi também 

transformando o seu habitat. Uma das grandes transformações que marcam a passagem para a 

Idade Moderna é a emergência do pensamento científico. Essa nova maneira de compreender 

o mundo tornou-se dominante na sociedade e está na base das relações com a natureza. 

 

 Na Antiguidade o conhecimento buscava a sabedoria por meio da compreensão da 

ordem da natureza para viver de acordo com ela. A ciência moderna busca conhecer para 

controlar e intervir nos processos naturais.  Segundo Carvalho (1998), Francis Bacon, 

filósofo que viveu no século XVI, foi o pai do método empírico da ciência, também 

conhecido como método experimental.  

 

Francis Bacon acreditava que o saber científico deveria ser medido em termos da 

capacidade de dominação da natureza. Capacidade de “domar” as forças da natureza 

como as águas, os rios e as tempestades. Ficaram na história impressionantes afir-

mações de Bacon como: “Devemos dominar a natureza e atrelá-la a nossos desejos”. 

A natureza é “obrigada a servir”, deve ser “escravizada”, “reduzida à obediência”. 

Para ele, o cientista deveria “extrair da natureza, sob tortura, todos os seus segredos” 

(CARVALHO, 1998, p. 30). 

 

 

 Essas imagens violentas de Bacon são muito representativas no espírito e atitude 

da “revolução científica” ante a natureza. Destaca Carvalho (1998), essa linguagem também 

remete ao século em que Bacon viveu, e nesse sentido lembra as palavras e os procedimentos 

usados na Inquisição contra os acusados de bruxaria, em grande parte mulheres. A natureza 

estava, assim, colocada no banco dos réus diante dos cientistas.  

 

 Conforme Carvalho (1998), Descartes, filósofo francês do século XVII, foi outro 

importante fundador do método científico. Talvez tenha sido ele quem mais contribuiu para a 

consolidação da ideia de natureza como máquina.  
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Descartes enunciava claramente que o Universo não passava de uma máquina. Não 

havia um sentido, vida ou espiritualidade animando a matéria. A natureza 

funcionava de acordo com as leis mecânicas. Para apreender o modo de 

funcionamento da natureza, era necessário conhecer como cada parte funcionava. E, 

assim, Descartes oferecia os fundamentos para o método científico, modelo de 

pensamento que serviu de orientação para as práticas científicas até o século XIX 

(CARVALHO, 1998, p. 32).  

 

 Como destaca o autor contemporâneo Capra12, essa drástica mudança na imagem 

da natureza teve poderoso efeito sobre a atitude das pessoas em relação ao ambiente natural. 

A visão de mundo, segundo um modelo mais orgânico ou holístico de natureza, conduziria a 

uma atitude mais ecológica. 

 

 Imagens de natureza enquanto Physis, da Terra como mãe provedora, ou da 

natureza como criação de Deus serviam como uma espécie de “freio cultural”. Estavam na 

base de uma atitude de maior reverência diante da natureza. Essa atitude respeitosa limitava as 

intervenções mais drásticas dos grupos humanos sobre seu entorno natural. 

 

 Daí a visão moderna da natureza corresponder ao chamado “desencantamento do 

mundo”. A natureza sem alma transformou-se em objeto da ciência. Essa foi uma das chaves 

mais importantes que abriram os caminhos para a exploração e a manipulação, sem 

precedentes, do mundo natural pelas sociedades ocidentais.  

 

 No cenário moderno, a natureza não tem mais o papel principal de guardiã das leis 

do cosmos. À natureza cabe, por assim dizer, um papel coadjuvante como objeto do 

conhecimento científico, mais precisamente das ciências naturais. Como um fator do ex-

perimento científico, a natureza é, para a modernidade, fonte de conhecimento prático que 

deve ser exposto ao método científico. Torna-se, assim, fonte de hipóteses e suposições que 

devem ser testadas, confirmadas ou refutadas, transformando-se em um campo de 

intervenção, um grande laboratório para as descobertas científicas e as inovações 

tecnológicas.  

 

 Essa situação está na origem de graves dilemas éticos que enfrenta nossa 

civilização. O fato é que vivemos numa sociedade de alto risco. Nunca, em épocas passadas, 

uma sociedade generalizou tão amplamente sua área de impacto na biosfera. Ao mesmo 

                                                           
12Para conhecer o pensamento de Fritjof Capra leia o livro O ponto de mutação, Cultrix, 1989. Existe em vide 

locadoras um filme com o mesmo título cujo roteiro foi escrito pelo próprio Capra.  
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tempo, acumulamos uma grande capacidade de transformação do meio natural, cujos 

resultados são, muitas vezes, tanto irreversíveis quanto imprevisíveis. Tudo isso nos deixa 

vulneráveis a muitos riscos ecológicos. A ilusão de alcançar o domínio completo da “máquina 

da natureza” tem levado ao que Mangabeira (1991), filósofa que pensa a ecologia, chamou de 

euforia antropocêntrica e tecnocrática. A autora exemplifica esse horizonte que se projeta 

como futuro tecnológico, a declaração de um eminente biólogo em seu discurso para a 

Associação Americana para o Desenvolvimento da Ciência. Na oportunidade, o cientista 

exemplificou o que seria para ele a grande oportunidade de o ser humano hoje assumir o 

controle de sua própria evolução e se refazer na imagem que quiser: 

 

O cérebro hoje é tão grande quanto podemos carregar com praticidade. Se fosse duas 

vezes tão grande seria realmente um peso. Mesmo assim, pessoas do futuro, que 

dependem até mais do que nós da plena exploração de sua força cerebral, irão 

querer, sem dúvida, possuir cérebros maiores... e isto será possível porque 

poderemos deixá-los em casa. Com o desenvolvimento dos órgãos sensitivos para 

comunicação em micro-ondas não haverá razão para que os órgãos sensoriais in-

dividuais não possam ser tornados independentes, de maneira tal que possam viajar 

autonomamente, por micro-ondas. O cérebro permanecerá em casa, em um quarto 

aconchegante e confortável, concentrando esforços em pensar, enquanto os órgãos 

sensoriais individuais passeiam pelo mundo, vendo, falando, ouvindo, brincando - e 

continuamente em comunicação com o escritório central. Fruiremos de uma nova 

liberdade - livres da necessidade de ficar carregando a cabeça por todos os lugares. 

(MANGABEIRA, 1991, p. 54). 

 

 A ideia que sustenta certas inovações tecnológicas que buscam alterar ou mesmo 

recriar processos naturais põe em funcionamento um tipo de relação com a vida parecida com 

a proposta do “corpo-escritório” que vimos acima. O que está em jogo nessa visão científica é 

a noção de que a natureza pode ser sempre reordenada, recriada, como resultado da 

intervenção humana.  Para sair desta situação, a promoção do Desenvolvimento Sustentável 

salta da utopia para assumir o papel de estratégia para a sobrevivência da espécie humana e a 

EA passa a representar um importante componente dessa estratégia em busca de um novo 

paradigma, de um novo estilo de vida, tão bem expresso por ocasião do Encontro Rio + 5 

realizado no Rio de Janeiro em julho de 1997: o maior desafio tanto da nossa época como do 

próximo século é salvar o planeta da destruição. Isso vai exigir uma mudança nos próprios 

fundamentos da civilização moderna - o relacionamento dos seres humanos com a natureza.  

 

 A reforma dos processos e sistemas educacionais é central para a constatação 

dessa nova ética de desenvolvimento e ordem econômica mundial. Governantes e 

planejadores podem ordenar mudanças e novas abordagens de desenvolvimento que possam 

melhorar as condições do mundo, mas tudo isto não se constituirá em soluções de curto prazo 
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se a juventude não receber um novo tipo de educação. Isto vai requerer um novo e produtivo 

relacionamento entre estudantes e professores, entre a escola e a comunidade, entre o sistema 

educacional e a sociedade13. É dentro desse contexto que devem ser lançadas as fundações 

para um programa mundial de Educação Ambiental que possa tornar possível o 

desenvolvimento de novos conhecimentos e habilidades, valores e atitudes, visando a 

melhoria da qualidade ambiental e, efetivamente, a elevação da qualidade de vida para as 

gerações presentes e futuras14. 

 

2.1 Evolução dos conceitos de Educação Ambiental  

 

 

 A evolução dos conceitos de Educação Ambiental esteve diretamente relacionada 

com a evolução do conceito de meio ambiente e ao modo como este era percebido. O conceito 

de meio ambiente reduzido exclusivamente a seus aspectos naturais, não permitia apreciar as 

interdependências nem a contribuição das ciências sociais e outras, à compreensão e melhoria 

do ambiente humano. 

 

 Para Stapp et al (1969, apud DIAS, 1998, p. 31), a Educação Ambiental era 

definida como um processo que deveria objetivar a formação de cidadãos, cujos 

conhecimentos acerca do ambiente biofísico e seus problemas associados possam alertá-los e 

habilitá-los a resolver seus problemas. 

 

 Para a IUCN (1970, apud DIAS, 1998, p. 31) a Educação Ambiental seria o 

processo de reconhecimento de valores e de esclarecimentos de conceitos que permitam o 

desenvolvimento de habilidades e atitudes necessárias para entender e apreciar as 

interpelações entre o homem, sua cultura e seu ambiente biofísico circunjacente. 

 

 Mellows (1972, apud DIAS, 1998, p. 31) apresentava a Educação Ambiental como 

um processo no qual deveria ocorrer um desenvolvimento progressivo de um senso de 

                                                           
13A Carta reconhece a inadequação do sistema educacional vigente, que pela sua natureza fragmentária, isolada 

da realidade, impede a visão holística, não permitindo, em consequência, compreender o impacto que uma 

sociedade gera sobre as demais e sobre o ambiente global.  

14A sentença “gerações presentes e futuras” passaria a ser muito citada no meio ambientalista, dado a 

necessidade de criticar/combater o modelo de comportamento egoísta então vigente (mudou?), quando as 

sociedades agiam como se fossem as últimas a viver ali, sem nenhuma preocupação com os seus descendentes. 
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preocupação com o meio ambiente, baseado em um completo e sensível entendimento das 

relações do homem com o ambiente em sua volta. 

 

 Na Conferência de Tbilisi (1977) a Educação Ambiental foi definida como uma 

dimensão dada ao conteúdo e à prática da educação, orientada para a resolução dos problemas 

concretos do meio ambiente, através de um enfoque interdisciplinar, e de uma participação 

ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade. 

 

 O Conama definiu a Educação Ambiental como um processo de formação e 

informação, orientado para o desenvolvimento da consciência crítica sobre as questões 

ambientais, e de atividades que levem à participação das comunidades na preservação do 

equilíbrio ambiental. Em 1988/1989 o Programa Nossa Natureza definiu a EA como o 

conjunto de ações educativas voltadas para a compreensão da dinâmica dos ecossistemas, 

considerado os efeitos da relação do homem com o meio, a determinação social e a evolução 

histórica dessa relação (sic). 

 

 Nos subsídios técnicos elaborados pela Comissão Interministerial para a 

preparação da Rio-92, a EA se caracterizava por incorporar as dimensões socioeconômicas, 

política, cultural e histórica, não podendo basear-se em pautas rígidas e de aplicação 

universal, devendo considerar as condições e estágio (sic) de cada país, região e comunidade, 

sob uma perspectiva holística. Assim sendo, a EA deve permitir a compreensão da natureza 

complexa do meio ambiente e interpretar a interdependência entre os diversos elementos que 

conformam o ambiente, com vistas a utilizar racionalmente os recursos do meio, na satisfação 

material e espiritual da sociedade, no presente e no futuro (DIAS, 1998). 

 

 Para fazê-lo, a Educação Ambiental deve capacitar ao pleno exercício da 

cidadania, pela da formação de uma base conceitual abrangente, técnica e culturalmente capaz 

de permitir a superação dos obstáculos à utilização sustentada do meio. O direito à informação 

e o acesso às tecnologias capazes de viabilizar o desenvolvimento sustentável constituem 

assim, um dos pilares desse processo de formação de uma nova consciência em nível 

planetário, sem perder a ótica local, regional e nacional. O desafio da EA, neste particular, é o 

de criar as bases para a compreensão holística da realidade. 

 

 Entre essas características, está o reconhecimento de que a Educação 

tradicionalmente tem sido não sustentável, tal qual os demais sistemas sociais, e que para 
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permitir a transição societária rumo à sustentabilidade, precisa ser reformulado. EA, portanto, 

é o nome que historicamente se convencionou dar às práticas educativas relacionadas à 

questão ambiental.  

 

2.2 Políticas públicas em Educação Ambiental 

 

 As ações e a construção da Política Pública de EA do Estado brasileiro remontam 

ao ano de 1973, com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA e a 

respectiva Divisão de Comunicação e Educação Ambiental, embrião do que viria a ser o 

Departamento de Educação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente – MMA - 

(DEA/MMA), um dos órgãos responsáveis pela implementação da política pública de EA 

(TAMOIO, 2008). 

 

 No Brasil existe a Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA – 

promulgada pela Lei Nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e o Programa Nacional de Educação 

Ambiental – ProNEA – instituído pelo MMA. Além disso, existem os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN’s), obra do MEC que trata a temática ambiental como conteúdo 

transversal de todas as disciplinas do currículo escolar (BRASIL, 1998). 

 

 Todo esse processo de institucionalização da EA no país está intimamente 

relacionado com o movimento ecológico, que surgiu da preocupação da sociedade com a 

qualidade da existência humana, com o futuro da vida. Assim, foi no movimento ecológico 

que emergiu a compreensão da crise como uma questão de interesse público, isto é, que afeta 

a todos e da qual depende o futuro das sociedades (TAMOIO, 2008). 

 

 Em 2002, no Fórum Global para o Desenvolvimento Sustentável (DS), realizado 

em Johanesburgo, na África do Sul, foi proposta a proclamação da Década Internacional de 

Educação para o Desenvolvimento Sustentável. (DEDS) para o período 2005-2014 (OMETO 

et al, 2014). Ela foi aprovada em dezembro do mesmo ano de acordo com a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, 2012). Ainda segundo a 

UNESCO, a promoção da DEDS deveria ocorrer especificamente no “estabelecimento de 

padrões de qualidade para a educação voltada ao desenvolvimento sustentável, considerando a 

integridade ambiental, viabilidade econômica e justiça social como objetivos a serem 

alcançados para as gerações atuais e as futuras”. Esperava-se que esse esforço educacional 
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poderia criar incentivos para mudanças comportamentais que seriam desdobradas em um 

futuro mais sustentável (UNESCO, 2012). 

 

 Segundo Tamoio (2008), para entender um pouco melhor a evolução das políticas 

públicas em Educação Ambiental, é importante entender também a sua origem. Considera-se 

que a história da Educação Ambiental é entrelaçada com a história do Movimento 

Ambientalista Mundial. Sendo assim, uma breve apresentação dos principais eventos estão na 

Quadro 2. 

 

QUADRO 2 - Histórico das principais Conferências Internacionais referentes às questões 

Ambientais e à Educação Ambiental 

 

 Ano  Cidade/País  Conferências  Enfoque  

1972  Estocolmo/ 

Suécia 

Conferência de 

Estocolmo 

- Políticas de gerenciamento do 

ambiente - reconhecimento da 

educação ambiental como 

elemento crítico para combater a 

crise ambiental 

1974  Haia/ Holanda I Congresso 

Internacional da Ecologia 

- Uso indiscriminado dos 

Clorofluorcarbonos – CFCs 

1975  Belgrado/ 

Iugoslávia 

Conferência de Belgrado - Princípios e orientações para o 

Programa Internacional de 

Educação Ambiental – PIEA 

1977  Tbilisi/ Geórgia Conferência de Tbilisi - Conceito de meio ambiente - 

conceito de Educação Ambiental 

1992  Rio de Janeiro/ 

Brasil 

Conferência das Nações 

Unidas para o Meio 

Ambiente e 

Desenvolvimento 

(CNUMAD)- Rio-92 

- Combate ao analfabetismo 

ambiental - reconhecimento da 

insustentabilidade do modelo 

econômico vigente 

1997  Thessaloniki/ 

Grécia 

Conferência da 

Tessalônica 

- Papel crítico da educação - 

conscientização para se alcançar a 

sustentabilidade 

2002  Johannesburgo/ 

África do Sul 

Cúpula Mundial sobre o 

Desenvolvimento 

Sustentável ou Rio+10 

-Balanço de dez anos da Agenda 

21 - reafirmação da 

insustentabilidade do modelo 

econômico vigente - problemas 

associados à globalização 

2012  Rio de 

Janeiro/Brasil 

Rio + 20 -A economia verde no contexto do 

desenvolvimento sustentável e da 

erradicação da pobreza e a 

estrutura institucional para o 

desenvolvimento sustentável 
Fonte: (TAMOIO, 2008, p. 1) 
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 Assim, as estratégias de enfrentamento da problemática ambiental, para surtirem o 

efeito desejável na construção de sociedades sustentáveis, envolvem uma articulação 

coordenada entre todos os tipos de intervenção ambiental direta, incluindo neste contexto as 

ações em Educação Ambiental (EA). Dessa forma, assim como as medidas políticas, 

jurídicas, técnico-científicas, institucionais e econômicas voltadas à proteção, recuperação e 

melhoria socioambiental despontam também as atividades no âmbito educativo (BRASIL, 

2005). 

 

 O Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global (1992) reconhece a EA como um processo de aprendizagem 

permanente, fundamentado no respeito a todas as formas de vida. As recomendações e os 

planos de ação da Conferência de Belgrado sobre EA (1975), da Conferência 

Intergovernamental de EA de Tbilisi (1977), a Conferência sobre Educação Ambiental e 

Treinamento de Moscou (1978), e o Congresso Mundial sobre Educação e Comunicação 

sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento de Toronto (1992), ainda são válidas e não 

totalmente exploradas (TAMOIO, 2008). 

 

 A comunidade internacional reconhece que, passados cinco anos após a 

Conferência Rio-92, houve um desenvolvimento insuficiente da Educação Ambiental. A 

Conferência de Thessaloníki foi beneficiada pelos numerosos encontros internacionais, regio-

nais e nacionais, realizados durante 1997, na Índia, Tailândia, Canadá, México, Cuba, Brasil, 

Grécia e a região do Mediterrâneo entre outras. 

 

 A visão de educação e consciência pública tem sido mais desenvolvida, 

enriquecida e reforçada pelas conferências da ONU: sobre Desenvolvimento e Meio 

Ambiente (Rio-92); Direitos Humanos (Viena, 1993); População e Desenvolvimento (Cairo, 

1994); Desenvolvimento Social (Copenhague, 1995); Mulher (Beijing, 1995); e 

Assentamentos Humanos (Istanbul, 1996) bem como a 16ª Sessão Especial da Assembleia 

Geral da ONU (1997). Os planos de ações dessas conferências, bem como o programa de 

trabalho da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável da ONU adotado em 1996, devem 

ser implementados pelos governos nacionais, sociedade civil (incluindo ONGs, jovens, em-

presas e a comunidade educacional), a ONU e outras organizações internacionais (TAMOIO, 

2008).  
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 Reafirma-se que: no sentido de atingir a sustentabilidade, requer-se um enorme 

esforço de coordenação e integração em um número de setores cruciais, e rápidas e radicais 

mudanças de comportamentos e estilos de vida, inclusive mudanças nos padrões de produção 

e consumo. Para isso, a educação e a consciência pública apropriada devem ser reconhecidas 

como um dos pilares da sustentabilidade, junto com a legislação, a tecnologia e a economia. 

 

 A pobreza faz o acesso à educação e a outros serviços sociais mais difíceis e leva 

ao crescimento populacional e à degradação ambiental. A redução da pobreza, portanto, é um 

objetivo essencial e indispensável para a sustentabilidade. É necessário um processo de 

aprendizagem coletiva, parceria e diálogo contínuo entre governos, autoridades locais, a 

comunidade acadêmica, consumidores, ONGs, mídia e outros atores para aumentar a 

conscientização, para buscar alternativas e mudança nos comportamentos e estilos de vida, 

incluindo padrões de produção e consumo, visando a sustentabilidade. 

 

 A educação é um meio indispensável para proporcionar a todas as mulheres e 

homens em todo o mundo, a capacidade de ser dono de suas próprias vidas, de exercitar a sua 

escolha pessoal e a sua responsabilidade, a aprender através da vida, sem fronteiras, sejam 

elas geográficas, políticas, culturais, religiosas, linguísticas ou de gênero. 

 

 A reorientação da educação como um todo visando a sustentabilidade envolve 

todos os níveis de educação formal, não-formal e informal em todas as nações. O conceito de 

sustentabilidade inclui não somente o meio ambiente, mas também a pobreza, a população, a 

saúde, a segurança alimentar, a democracia, os direitos humanos e a paz. A sustentabilidade é, 

em última análise, um imperativo moral e ético no qual a diversidade cultural e o 

conhecimento tradicional precisam ser respeitados. 

 

 A EA, desenvolvida dentro das recomendações de Tbilisi, dirigindo-se às questões 

globais incluídas na Agenda 21 e nas grandes conferências da ONU, tem lidado também como 

se fora educação para a sustentabilidade. Isto permite que ela possa ser referida também como 

educação para o ambiente e a sustentabilidade (TAMOIO, 2008). 

 

 Todas as áreas, inclusive as humanas e as ciências sociais, necessitam focalizar 

questões relacionadas com o ambiente e com o desenvolvimento sustentável. Isto requer uma 

abordagem holística e interdisciplinar que junte diferentes disciplinas e instituições enquanto 

mantém suas identidades. Enquanto o conteúdo básico e a estrutura de ação para o ambiente e 
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a sustentabilidade sejam amplos, a tradução desses parâmetros em ação para a educação, 

precisará levar em conta o contexto particular nacional, regional e local. A reorientação como 

um todo, pedida no capítulo 36 da Agenda 21, não pode ser atingida pela comunidade 

educacional sozinha.  

 

 Recomenda-se que: governos e líderes de todo o mundo honrem os compromissos 

já feitos durante a série de conferências da ONU, e deem à educação os meios necessários 

para que ela possa cumprir seu papel de alcançar um futuro sustentável. Sejam elaborados 

planos de ação para a educação formal para o ambiente e sustentabilidade nos níveis nacional 

e local, com objetivos concretos e estratégias para a educação formal e não-formal. A 

educação deve ser parte integrante das iniciativas das Agendas 21 locais. 

 

 Os conselhos nacionais para o desenvolvimento sustentável e outros grupos 

relevantes devem dar à educação e consciência pública e à capacitação, um papel central para 

as ações, inclusive melhor coordenação entre os ministérios relevantes e outras entidades 

importantes. As escolas devem ser estimuladas e apoiadas para ajustar seus currículos para 

atender as necessidades para um futuro sustentável. Deve ser dado apoio financeiro e 

institucional às ONGs para que elas promovam mais mobilização popular sobre as questões 

do ambiente e da sustentabilidade dentro das comunidades, e em níveis nacional, regional e 

internacional. 

 

 Todos os atores governamentais, grupos importantes, a comunidade educacional, o 

sistema das Nações Unidas e outras organizações internacionais, as instituições financeiras, 

entre outras coisas, contribuam para a implementação do capítulo 36 da Agenda 21, e em 

particular para o programa de trabalho sobre educação, consciência pública e capacitação da 

Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável.  

 

 Deve ser dada ênfase especial para o fortalecimento e eventual reorientação dos 

programas de capacitação de professores, identificando e partilhando práticas inovadoras. 

Deve ser dado apoio à pesquisa em metodologias de ensino interdisciplinar e avaliar o 

impacto de programas educacionais relevantes. 

 

 Sabemos que a Terra depende de certos arranjos físicos e biológicos para a sua 

sustentabilidade evolucionária. Tais arranjos são possíveis pelo equilíbrio dinâmico mantido 

por sistemas naturais. Entretanto, os paradigmas de percepção, pensamento e ação da 
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humanidade, geraram caminhos que nos levaram à irresponsabilidade ambiental, e à ameaça 

desses sistemas que asseguram a vida na Terra. 

 

 Segundo Almeida Jr. (1994), temos três caminhos: (1) poder escolher; (2) ter que 

escolher; (3) não ter escolha. Em que fase estamos? Temos o prazo de uma geração para 

reintegrarmos a nossa espécie ao processo de sustentabilidade evolutiva do universo. 

Devemos buscar/almejar/alcançar o equilíbrio dinâmico das condições físicas, biológicas e 

culturais pelo Desenvolvimento de Sociedades Sustentáveis, que deixou de ser utopia para se 

transformar em estratégia de sobrevivência, aquela capaz de desviar a nossa existência da rota 

de pobreza, miséria, injustiça e desastre ambiental. 

 

 A promoção da Educação Ambiental, dessa forma, assume o caráter de 

instrumento/processo fundamental para as profundas transformações que precisamos 

experimentar, e isso é um papel de todos. Em diferentes escalas de análise podemos 

identificar-se, por um lado, a evolução das medidas nacionais de proteção ambiental, tanto em 

termos de uma proteção dos biomas nacionais, como em termos do controle da expansão 

desordenada. Nas últimas décadas registraram-se esforços nacionais e internacionais, de 

âmbito governamental e/ou não governamental, no sentido de se identificarem estratégias e 

propostas de ação que respondam a questão ambiental e, particularmente a crise da água.  

 

 Neste contexto, em que a escola é vista como espaço de articulação dos saberes 

socioambientais, percebe-se que ela pode ressignificar os olhares sobre as dimensões da crise 

da água, ampliando-os para uma visão mais complexa e crítica, isto é, possibilitando aos 

educadores e educandos a compreensão da dinâmica histórica das relações entre a sociedade e 

a natureza e entre a sociedade e a própria sociedade. 

 

2.3 Desenvolvimento Sustentável: marco teórico e conceitual 

 

 

  No livro intitulado “Ciência e Tecnologia para Desenvolvimento Sustentável” 

encontramos o contexto elucidativo sobre a ciência e o desenvolvimento, compreendendo:  

 

[...] A sustentabilidade emerge da crise de esgotamento das concepções de 

desenvolvimento, enquadradas nas lógicas da racionalidade econômica liberal. Uma 

racionalidade eufórica associada ao movimento incessante para frente da razão, da 

ciência, da técnica, da indústria e do consumo, na qual o desenvolvimento - uma 

aspiração imanente da humanidade - expurgou de si tudo o que o contraria, 
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excluindo de si a existência das regressões que negam as consequências positivas do 

desenvolvimento. [...] O determinismo da verdade científica, calcado no ideal da 

objetivação e da neutralidade do saber científico, é o principal obstáculo para que a 

ciência repense a si mesma quanto aos seus próprios valores de estabelecimento de 

verdades gerais a partir de descobertas particulares. [...] A ciência por se fazer, ou a 

ciência complexa, recupera o individual, o singular, o múltiplo. Reconhece a 

impossibilidade da apreensão da totalidade, resgata o conflito entre verdades como 

parte da evolução da verdade científica, integra o conflito entre verdades científicas, 

aceita e reconhece a dúvida, a incerteza e o erro como elementos constitutivos da 

evolução do saber e, portanto, evoca a noção da verdade científica como um 

paradigma fundamentado na ética civilizatória inscrita nos princípios da 

sustentabilidade (BEZERRA; BURSZTYN, 2000, p. 49-50). 

 

 Na mesma obra de Bezerra e Bursztyn (2000) encontramos: centenas de 

conceituações de diferentes matizes ideológicos gravitam em torno da popularização do 

conceito de desenvolvimento sustentável, inscrito no Relatório Brundtland, na base a tríade 

sustentabilidade econômica, social e ecológica, solidária com as gerações vindouras. Os 

princípios de sustentabilidade adotados derivam das bases conceituais do 

ecodesenvolvimento, tal como formulado por Ignacy Sachs, sintetizadas na seguinte 

expressão: o ecodesenvolvimento é um projeto de Estados e sociedades, cujo centro do 

desenvolvimento econômico é a sustentabilidade social e humana capaz de ser solidária com a 

biosfera. 

 

 A compreensão da multidimensionalidade do desenvolvimento, conclamada pela 

racionalidade aberta, calcada na ciência por se fazer, advoga que a sustentabilidade 

econômica e ecológica será gestada no interior do desenvolvimento social afirmado nas 

diferenças regionais/locais. Uma gestação que corresponde a um projeto nacional, conduzido 

pelo Estado, em associação com as redes de cooperação transnacionais, continentais, 

subcontinentais e, ao mesmo tempo, as regionais, metropolitanas e locais. 

 

 Esse imenso desafio de mudança de concepções e de procedimentos políticos nas 

relações Estado-sociedade e nos critérios de eficiência do poder público proclama a ampliação 

dos princípios interdependentes de sustentabilidade em relação à tríade popularizada pelo 

Relatório Brundtland. Bezerra e Bursztyn (2000), propõem, para isso, considerar seis 

dimensões da sustentabilidade:  

 
Sustentabilidade social - ancorada no princípio da equidade na distribuição de renda 

e de bens, no princípio da igualdade de direitos à dignidade humana e no princípio 

da solidariedade dos laços sociais; 

 

Sustentabilidade ecológica - ancorada no princípio da solidariedade com o planeta e 

suas riquezas e com a biosfera que o envolve; 
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Sustentabilidade econômica - avaliada a partir da sustentabilidade social propiciada 

pela organização da vida material; 

 

Sustentabilidade espacial - norteada pelo alcance de uma equanimidade nas relações 

inter-regionais e na distribuição populacional entre o rural/urbano e o urbano; 

 

Sustentabilidade político-institucional - que representa um pré-requisito para a 

continuidade de qualquer curso de ação a longo prazo; 

 

Sustentabilidade cultural - modulada pelo respeito à afirmação do local, do regional 

e do nacional, no contexto da padronização imposta pela globalização (BEZERRA; 

BURSZTYN, 2000, p. 51). 

 

 Essas seis dimensões devem ser pensadas como sistemas articulados, cuja 

integração comporta elementos que se antagonizam ou concorrem entre si, o que torna a 

construção social do desenvolvimento sustentável um processo de gestão de conflitos sociais 

pluridimensionais. (BEZERRA; BURSZTYN, 2000). 

 

 A sustentabilidade econômica, o combate à pobreza, a proteção ao meio ambiente, 

à preservação da biodiversidade são os princípios básicos que norteiam o desenvolvimento 

sustentável. A conservação e o uso sustentável da biodiversidade, assim como a possibilidade 

de produção de seus serviços ambientais e da geração de empregos e renda representam as 

melhores formas de valorizar e proteger o patrimônio ambiental brasileiro. A poluição hídrica, 

atmosférica e dos solos é, sem nenhuma dúvida, o impacto ambiental mais importante sobre o 

meio ambiente. A melhor forma de se tratar o problema da poluição é evitar a sua geração, 

tudo isso se traduz em responsabilidade ambiental.  

 

  Nesse contexto, os problemas ambientais são de interesse de todos os povos 

que habitam o planeta, considerando que os grandes desastres ecológicos que vem ocorrendo 

comprometem o equilíbrio da Terra e a própria sobrevivência humana.  O homem apesar de 

sua racionalidade passou a se apropriar da natureza de uma forma degradadora, causando 

danos irreparáveis aos ecossistemas, e levando alguns recursos naturais a escassez. O modo de 

se apropriar, de usufruir a natureza, revelou uma degradação e extinção de alguns recursos. 

Isso acabou dando consciência a esse homem exigindo uma postura conservacionista que 

diminua os danos até então causados. 

 

 Apesar de nem todos os homens serem responsáveis por estes danos, porque no 

capitalismo poucos são os que se apropriam do capital e dos recursos naturais, os problemas 

ambientais afetam a todos os homens. Todos sentem os problemas da poluição e da 

degradação ambiental. Cidade e campo sofrem com a poluição. O uso indiscriminado do solo 
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urbano e rural tem comprometido a qualidade de vida das cidades e do meio rural. A perda do 

solo edáfico, o assoreamento dos rios, a contaminação das águas, os desmatamentos são 

alguns dos problemas ambientais do campo. Os grandes problemas nas grandes cidades estão 

ligados ao ar, solo, água, a falta de saneamento básico, a proliferação das favelas, entre outros 

(BEZERRA; BURSZTYN, 2000). 

 

 Nas cidades a pobreza se confunde com a degradação ambiental. Diante desses 

problemas socioambientais, as sociedades começam a pensar a educação ambiental como um 

instrumento que possibilite formular e interferir nas políticas públicas envolvidas com a 

temática ambiental.  A educação ambiental, surge então, como uma forma de proteger o 

planeta de um colapso oriundo da apropriação, do uso dos recursos da natureza e das relações 

sociais excludentes e degradadoras do mundo moderno. 

 

 Segundo Grün (1996, p. 21), “a educação ambiental surge hoje como uma 

necessidade quase inquestionável, pelo simples fato de que não existe ambiente na educação 

moderna, tudo se passa como se fossemos educados e educássemos fora de um ambiente”. 

Isso denota o caráter alienante da educação brasileira. Os estabelecimentos de ensino não 

conseguem estabelecer um elo entre conteúdo ministrado e a realidade ambiental, onde as 

escolas e os alunos estão inseridos. 

 

 A educação moderna está pautada na concepção antropocêntrica mecanicista, na 

qual a natureza é vista como objeto e o homem como seu dominador. Dentro dessa lógica ele 

pode usufruir indiscriminadamente dos recursos naturais. Essa postura não permite uma 

análise integradora entre homem e natureza, e justifica a exagerada exploração e desperdícios 

dos mesmos (BEZERRA; BURSZTYN, 2000). 

 

 A geografia tradicional ratifica essa concepção reproduzindo e cultuando a 

dicotomia homem/natureza, através da divisão da geografia física e humana. A ciência 

geográfica contribuiu para formar uma visão fragmentada entre homem/natureza. Essa 

divisão, geografia física e humana, proporcionou a falta de criticidade e a alienação, uma vez 

que as atividades humanas transformam o ambiente, e este por sua vez era estudado separado. 

A geografia crítica verifica a necessidade de estudar os impactos ambientais ocasionados 

pelas atividades humanas de uma forma mais integrada, verificando as correlações e 

interações que existem nos fatos, na realidade (BEZERRA; BURSZTYN, 2000). 
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 Na concepção de geografia crítica esta deixa de ser uma ciência dicotômica, e só 

assim é capaz de formar cidadãos críticos e conscientes da necessidade de um ambiente mais 

justo e equilibrado para todos. Neste contexto, a educação ambiental ganha ênfase devido a 

necessidade de se trabalhar a questão ambiental sob uma perspectiva crítica, com a análise do 

modo de apropriação da natureza por parte do homem. Assim, a educação ambiental tem a 

missão de capacitar o indivíduo a exercitar sua cidadania, despertar sua visão crítica e 

sensibilizar para uma atuação na sociedade (BEZERRA; BURSZTYN, 2000). 

 

 A maior parte da sociedade humana vive como se fosse à última geração. Assim, 

o Desenvolvimento Sustentável busca compatibilizar as necessidades de desenvolvimento das 

atividades econômicas e sociais, com as necessidades de preservação ambiental. Acredita-se 

que o Desenvolvimento Social (DS) seja a única forma de sairmos da rota da miséria, 

exclusão socioeconômica e degradação ambiental. O desenvolvimento sustentável é aquele 

que a tende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras a tenderem as suas próprias necessidades. (Comissão Brundtland, Nosso Futuro 

Comum, 1988). 

 

FIGURA 11 - O que é desenvolvimento sustentável 

 

 
 Fonte: (DIAS, 1998, p. 40). 

 

 Só se pode ter certeza da sustentabilidade física, se as políticas de 

desenvolvimento considerar a possibilidade de mudanças quanto ao acesso aos recursos e 

quanto à distribuição de custos e benefícios. O elemento crítico para a implantação do 

desenvolvimento sustentável é a Educação Ambiental (EA) (DIAS, 1998). 
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2.4 Educação e a formação da consciência ambiental 

 

 Acredita-se que a educação seja o instrumento por meio do qual o indivíduo possa 

modificar sua maneira de ser; que a educação seja capaz de proporcionar aos indivíduos 

mudanças culturais, políticas e sociais, mas, sobretudo, transformações na maneira de 

compreender o mundo no qual estão inseridos. 

 

 A esse respeito, Morin15 (2000), corrobora o papel da educação ao afirmar que: 

 

A educação deve contribuir para a autoafirmação da pessoa [...] e ensinar como se 

tornar um cidadão. Um cidadão é definido, em uma democracia, por sua 

solidariedade e responsabilidade em relação a sua pátria. O que supõe nele o 

enraizamento de sua identidade nacional (MORIN, 2000, p. 65). 

 

 Corroborando, segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2007, p.118), “[...] a 

educação deve ser entendida como fator que possibilita a realização da cidadania, com 

padrões de qualidade da oferta e do produto, na luta contra a superação das desigualdades 

sociais e da exclusão social”.  

 

 Nesse sentido, a articulação da escola com o mundo do trabalho torna possível a 

realização da cidadania através de “[...] incorporação de conhecimentos, de habilidades 

técnicas, de novas formas de solidariedade social, de vinculação entre o trabalho pedagógico e 

lutas sociais pela democratização do Estado” (LIBÂNEO, OLIVEIRA; TOSCHI, 2007, 

p.118). 

 

 Sterling (1996, p.18), concorda afirmando que “[...] a educação formal tem uma 

importante função na transformação da sociedade”, no entanto, ela mesma deve ser revista 

como um objeto de mudanças, pois, a atual, predominantemente reproduz a sociedade 

insustentável em que vivemos. No entanto, uma mudança escolar duradoura apenas ocorrerá 

quando a estrutura escolar se tornar comprometida com o tema ambiental, institucionalizando-

o, e um dos requisitos para que este comprometimento se torne realidade é o envolvimento e o 

investimento nos educadores e dos educadores com o mesmo. 

 

                                                           
15 Edgar Morin, o principal referencial teórico para uma crítica da racionalidade moderna, é um dos mais 

importantes pensadores franceses da atualidade. Consagrou-se, há mais de quinze anos, à elaboração de um 

“Método” apto a apreender a complexidade do real. Defensor do chamado pensamento complexo propõe o 

paradigma da complexidade da realidade, que considera as qualidades das partes e do todo, bem como a 

interdependência do todo e das partes. 
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 Uma das possibilidades de atuação na educação é lutarmos por uma EA teórica e 

prática com pressupostos filosóficos e sociológicos consistentes. Educação essa que busque 

no trabalho coletivo, interdisciplinar, dialógico, reflexivo e crítico, a profundidade e 

amplitude na criação de propostas sólidas que contemplem a teoria e a prática, consistente e 

coerente, na procura efetiva da transformação da realidade social (MADEIRA, 2004). 

 

 Brügger (1999 apud MADEIRA, 2004, p.111-112) complementa essa questão:  

 

Uma questão preliminar que não pode passar despercebida é que o resgate de uma 

perspectiva “ambiental” ou a introdução do adjetivo “ambiental” pressupõe a 

aceitação de que a educação não tem sido ambiental ou, em outras palavras, existe 

uma educação não ambiental que é tradicional. 

 

 Marques (apud SANTOS, 2007, p.76) inicia seu livro ‘Educação nas ciências: 

interlocução e complementaridade’ dizendo que: 

 
[...] a educação a percebemos como interlocução de saberes sempre em reconstrução 

através das aprendizagens no mundo das vivências dos sujeitos singularizados, 

vivências que se ressignificam nos espaços e tempos sociais dos distintos âmbitos 

linguísticos e do convívio das alteridades distintas. 

 

 Pode-se acreditar que “[...] não é e nem pode ser somente a prática educacional, 

mas a reflexão filosófica coletiva sobre a educação de uma dada sociedade que estabelecerá 

os seus fins”. É, pois, “[...] a filosofia da educação que refletirá sobre o que, o como e o para 

que ensinar às gerações dessa sociedade, bem como a sua idealização e dinâmica”. E 

certamente por ser tarefa que exija o pensamento coletivo, não pode ficar somente ao encargo 

dos filósofos profissionais (SANTOS, 2007, p.76). 

 

 De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2007, p.118): 

 
A educação pública tem tríplice responsabilidade: ser agente de mudanças, capaz de 

gerar conhecimentos e desenvolver a ciência e a tecnologia; trabalhar a tradição e os 

valores nacionais ante a pressão mundial de descaracterização da soberania das 

nações periféricas; preparar cidadãos capazes de entender o mundo, seu país, sua 

realidade e de transformá-lo positivamente. 

 

 Dessa maneira, conforme concepções dos autores acima, compreendemos que em 

relação a nossa política de meio ambiente devemos a responsabilidade para com as gerações 

futuras, a educação ambiental, o gerenciamento do impacto do meio ambiente e do ciclo de 

vida de produtos e serviços e a minimização de entradas e saídas de materiais. 
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 Segundo Cunha e Guerra (2005, p.96),  

 
[...] as mudanças e transformações sociais significativas sempre estiveram 

historicamente acompanhadas de acirramentos dos conflitos na sociedade. 

Dificilmente tivemos na história da humanidade processos de transição para uma 

nova ordem, com sucessão de uma ordem preestabelecida por uma evolução 

progressiva, sem traumas, de forma consensual e harmônica. 

 

 A questão ambiental é abordada em seus múltiplos aspectos pelos paradigmas 

cientificistas, que informam a atual visão de mundo de forma fragmentadora e simplificadora 

da realidade, entre outros, não dão conta de propor uma sustentabilidade que compreenda e 

transforme a relação ser humano-sociedade-natureza. Tais paradigmas não permitem, por 

exemplo, perceber o meio ambiente como uma realidade complexa (CUNHA e GUERRA, 

2005). 

 

 É justamente por isso que Foladori (1999, p.94) afirma que “A problemática 

ambiental tem a particularidade de ser tão ampla, e de seus elementos estarem tão 

interconectados, que sua delimitação torna-se difícil”. 

 

 Nesse sentido, segundo Santos (1997), a realidade complexa traduz-se na natureza 

do espaço, “[...] formado, de um lado, pelo resultado material acumulado das ações humanas 

através do tempo, e, de outro, animado pelas ações atuais que hoje lhe atribuem um 

dinamismo e uma funcionalidade” (SANTOS, 1997, p.85). A complexidade se dá, entre 

outras, pela representação desse espaço como totalidade em diferentes escalas, em que “[...] 

cada coisa nada mais é do que parte da unidade, do todo, mas a totalidade não é uma soma 

simples das partes. As partes que formam a totalidade não bastam para explicá-la” 

 

 O todo somente pode ser conhecido através do conhecimento das partes, e as 

partes somente podem ser conhecidas pelo conhecimento do todo. “[...] Essas duas verdades 

são, porém, parciais. Para alcançar a verdade total, é necessário reconhecer o movimento do 

todo e das partes, através do processo de totalização” (SANTOS, 1997, p.85). 

 

 Morin (1997) afirma que: “[...] nossa educação nos ensinou a separar e a isolar as 

coisas”. Separamos os objetos de seus contextos, separamos a realidade em disciplinas 

compartimentadas umas das outras. Mas, como a realidade é feita de laços e interações, nosso 

conhecimento é incapaz de perceber o complexus – o tecido que junta o todo.  

 



78 
 

 
 

 A complexidade estende-se inclusive à realidade humana. Para Morin (2005, 

p.13), “[...] a complexidade é efetivamente o tecido de acontecimentos, ações, interações, 

retroações, determinações, acasos, que constituem o mundo fenomênico”. Nessa perspectiva, 

propõe um modelo de educação que promova o desenvolvimento integral do ser humano. 

Desse modo,  

 

[...] o conhecimento pertinente deve enfrentar a complexidade. Por isso a 

complexidade é a união, entre a unidade e a multiplicidade. Neste sentido, praticar a 

gestão ambiental é agir na complexidade. “Somos produtos e produtores ao mesmo 

tempo, [...] neste sistema, o produto é ele próprio produtor. O efeito é ao mesmo 

tempo uma causa” (MORIN, 2001, p. 38). 

 

 Já na visão de Guimarães (1995), pode-se dizer que a ação educativa tende a 

operar concomitantemente em dois níveis: 

 

Em nível individual, orientando o uso ideal do meio, e em nível societário, criando 

uma consciência crítica, capaz de lutar pela racionalização na utilização dos recursos 

naturais, do meio como um todo e, sobretudo, de apontar as distorções dos sistemas 

em relação ao ambiente. [...] Uma educação voltada para o meio ambiente deve 

salientar, sobretudo, a internacionalização de valores que fazem crescer o sentimento 

de solidariedade e de responsabilidade social (GUIMARÃES, 1995, p.22). 

 

 A participação efetiva e consciente da sociedade na preservação do meio ambiente 

tem gerado muitas discussões. Ocorre que a participação sem consciência não transforma 

nada. O sistema educacional nos ensina que aprendizagem significa mudança de 

comportamento, o sujeito só aprende quando se percebe modificado. A escola deve 

proporcionar uma educação que possibilite uma mudança de comportamento das pessoas, o 

envolvimento da população é fundamental nesse processo, tendo em vista a promoção de uma 

melhoria ambiental, a qual beneficiará a própria população. A interdisciplinaridade faz-se 

necessária para esse trabalho de conscientização ambiental segundo Branco (2003): 

 

[...] Vamos começar dizendo que educar é formar e informar. Isto significa que 

temos que habilitar as crianças a viverem neste mundo, felizes, sem conflitos ou, 

melhor ainda, aptas a enfrentarem todos os conflitos de maneira a não se 

desestruturarem. Isto implica que a educação deverá atender à criança nas suas 

características presentes, apresentando-lhe, ao mesmo tempo, conteúdos do mundo 

social, que lhes sejam oportunos e adequados. Para isto precisamos conhecê-la bem 

(BRANCO, 2003, p.25). 
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 Nesse sentido, Loureiro (2000) levanta que é através dos processos radicais de 

transformações recíprocas dos indivíduos e da sociedade que se constroem novas relações 

entre sociedade e natureza:  

 

As relações sociais envolvem não só interações entre indivíduos, grupos ou classes 

sociais, mas compreendem as relações desses com a natureza. Logo pensar a 

transformação da natureza implica refletir acerca da transformação do indivíduo, 

sendo tal mudança constituída em cada fase da existência social. O modo de como 

nos inserimos em um ambiente é essencialmente um conjunto de relações sociais; 

portanto, uma alteração radical nessas relações depende de uma mudança estrutural 

da sociedade em questão (LOUREIRO, 2000, p.16). 

 

A educação elitista forma os que mandam e os que obedecem. A perspectiva 

emancipatória da educação vai além do acúmulo de informações e visa à construção 

de uma sociedade sensibilizada e capacitada a romper os laços de dominação e 

degradação que envolve as relações humanas e as relações entre a sociedade e a 

natureza (SANTOS, 2002, p.273). 

 

 Segundo Fonseca, Costa e Costa (2005, p.144), “[...] se devemos mudar pela 

educação, a primeira coisa que precisamos fazer é capacitar o professor que é o principal 

agente dessa mudança”. A falta de uma formação adequada e continuada gera, inclusive, 

projetos equivocados de Educação Ambiental. Faz-se necessário, portanto, que haja algumas 

reformas no sistema educativo, voltada para as necessidades básicas de cada cidadão, 

observando os problemas sociais, econômicos, ambientais, culturais da sociedade na qual está 

inserido, visando a conseguir uma formação e transformação consciente de cada indivíduo em 

prol de uma melhoria na qualidade de vida de todos. 

 

 De acordo com Sacristán (1996), as reformas educacionais representam uma 

desestabilização no funcionamento normal do sistema. Elas indicam, em primeiro lugar, os 

projetos políticos, econômicos e culturais de um determinado grupo social. O seu estudo 

consiste “[...] num meio valioso de conhecimento acerca da realidade do sistema educacional 

como tal, à medida que nelas fica manifesto o comportamento da totalidade daquele sistema e 

de seus componentes diante dos programas que se tenta implantarem” (SACRISTÁN, 1996, 

p.51). 

 

 Libâneo, Oliveira e Toschi (2007), afirmam que o sistema educacional articula-se 

e relaciona-se com vários outros sistemas existentes na sociedade, tais como: político, 

econômico, cultural, religioso, jurídico e outros. Isso ocasiona ações e reações decorrentes 

desses contatos, críticas positivas ou não de cada um desses sistemas. Atualmente, o sistema 

econômico interfere mais nos vários sistemas e em seus respectivos elementos.  
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 Para os citados autores, há duas formas fundamentais de construção, de 

organização e de desenvolvimento de um sistema. Uma procura destacar os aspectos estáticos, 

harmoniosos da organização, a outra salienta o caráter dinâmico, as possibilidades de 

mudanças existentes nos sistemas. 

 

 De acordo com Gadotti (1994), a forma que aceita a adaptação, a ordem, o 

equilíbrio, baseia-se na teoria funcionalista, cujo princípio é a ausência de conflitos, ou seja, 

as alterações e os ajustes devem ocorrer de maneira harmoniosa, com ordem, equilíbrio e 

controle. A outra teoria dialética ou do conflito, aceita as contradições e não as nega. 

Trabalha-se a participação coletiva a fim de obter a alteração necessária.  

  

 Saviani (1987) aponta três condições básicas para a construção do sistema 

educacional: O conhecimento dos problemas educacionais de determinada situação histórico-

geográfica, o conhecimento das estruturas da realidade e uma teoria da educação. Esta última 

refere-se à condição de realizar a passagem da intencionalidade individual à intencionalidade 

coletiva. Explicando mais: devem-se conhecer os problemas, as estruturas da realidade, para 

não se satisfazer com atividades assistemáticas, mas agir sobre elas, a fim de solucionar os 

problemas detectados. A formulação de uma teoria educacional dá significado humano à 

tarefa de integrar os problemas e o conhecimento para sua solução, e essa teoria pode indicar 

os objetivos e os meios de uma atividade coletiva intencional. 

 

 Seguindo essa argumentação, conclui-se que o Brasil ainda não possui um sistema 

nacional de educação, embora as leis que regem o ensino no País façam referência a sistema 

de ensino. Isso se deve à falta de articulação entre os vários sistemas de ensino existentes nas 

esferas administrativas. O art.8º da LDB em vigor estabelece que a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios devem organizar, em regime de colaboração, os respectivos 

sistemas de ensino. “Cabe à União coordenar a Política Nacional de Educação, articulando os 

diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 

relação às demais instâncias educacionais” (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2007, p.236). 

 

 Segundo dados da Lei de Diretrizes e Bases LDB n. 9394/96, os sistemas de 

ensino têm liberdade de organização, podendo os municípios optar pela integração ao sistema 

estadual de ensino ou pela composição com um sistema único de educação básica, isto é, de 

ensino fundamental e médio. Nas diferentes esferas, são os seguintes órgãos administrativos 

(LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2007, p.236): 



81 
 

 
 

a) federais: Ministério da Educação (MEC); Conselho Nacional de Educação (CNE); 

b) estaduais: Secretaria Estadual de Educação (SEE); Conselho Estadual de 

Educação (CEE); Delegacia Regional de Educação (DRE) ou Subsecretaria de 

Educação; 

c) municipais: Secretaria Municipal de Educação (SME); Conselho Municipal de 

Educação (CME). 

 

 Espera-se, pois, que independente da esfera administrativa, o processo educativo, 

como responsável pela formação e transformação da sociedade, atenda a todas as 

necessidades de sua clientela, independentemente da idade e da série de cada um, formando e 

informando de acordo com a diversidade de temas propostos pelos currículos escolares. 

Segundo Guimarães (2000, p.16): 

 
[...] um projeto conservador de Educação (Ambiental), baseado em uma visão liberal 

de mundo, acredita que a transformação da sociedade é consequência da 

transformação de cada indivíduo. Nessa concepção, as relações sociais são 

secundarizadas no trabalho pedagógico, enfocando o indivíduo. [...] Em uma 

concepção crítica de Educação (Ambiental), acredita-se que a transformação da 

sociedade é causa e consequência (relação dialética) da transformação de cada 

indivíduo, havendo reciprocidade dos processos no qual propicia a transformação de 

ambos.  

 

 Nessa visão, educando e educador são agentes sociais que atuam no processo de 

transformações sociais; portanto, o ensino é teoria/prática, é práxis. Segundo Luckesi (1994) e 

Rios (2000), alguns responderão que a educação é responsável pela direção da vida social, na 

medida em que ela é capaz de direcionar a vida social, salvando-a da situação em que se 

encontra. Um segundo grupo entende que a educação reproduz a sociedade como ela está. Um 

terceiro grupo de pedagogos e teóricos da educação compreende a educação como uma 

instância mediadora de uma forma de entender e viver socialmente. Para estes últimos, a 

educação nem salva nem reproduz a sociedade, mas pode e deve servir de meio para a 

efetivação de uma concepção de sociedade. 

 

 Esses três grupos16 de entendimento do sentido da educação na sociedade podem 

ser expressos, respectivamente, pelos conceitos seguintes: educação como redenção; educação 

como reprodução; e educação como um meio de transformação da sociedade (SAVIANI, 

1987).  

 

 Aqueles que acreditam que educação é redentora afirmam que ela “[...] terá a 

força de redimir a sociedade, se investir seus esforços nas gerações novas, formando suas 

                                                           
16 Ver mais sobre as Tendências Educacionais em Demerval Saviani (1987), em Escola e Democracia. 
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mentes e dirigindo suas ações a partir dos ensinamentos”. A educação como reprodução da 

sociedade “faz a crítica da escola como instrumento da sociedade dominante, conduzindo não 

só à aprendizagem do ‘saber’, mas também do ‘saber comportar-se’”. A terceira tendência, 

que diz respeito à educação como transformação da sociedade, “tem por perspectiva 

compreender a educação como mediação de um projeto social”. Nesta, a educação nem 

redime e nem mesmo reproduz a sociedade, mas serve de meio, ao lado de outros meios, para 

realizar um projeto de sociedade. Seus defensores sabem que um projeto pode ser conservador 

ou transformador (SANTOS, 2007, p.77). 

 

 Os PCNs (BRASIL, 1997), constituem-se em subsídio para apoiar a escola na 

elaboração do seu projeto educativo, inserindo procedimentos, atitudes e valores no convívio 

escolar, e a necessidade de tratar de alguns temas sociais urgentes, de abrangência nacional, 

denominados como temas transversais: meio ambiente, ética, pluralidade cultural, orientação 

sexual, trabalho e consumo, com possibilidade de as escolas e/ou comunidades elegerem 

outros de importância relevante para sua realidade.  

 

 Os temas transversais são apresentados como assuntos que devem permear as 

diferentes disciplinas, atravessando-as horizontalmente, mas também cortando verticalmente 

o currículo, ao longo dos diversos ciclos e séries. Os quatro pontos são apresentados como 

definidores da proposta de transversalidade nos PCN’s: 

 

 [...] os temas não constituem novas áreas; pressupõem um tratamento integrado nas 

diferentes áreas; 

a proposta de transversalidade traz a necessidade de a escola refletir e atuar 

conscientemente na educação de valores e atitudes em todas as áreas, garantindo que 

a perspectiva político-social se expresse no direcionamento do trabalho pedagógico; 

influencia a definição de objetivos educacionais e orienta eticamente as questões 

epistemológicas mais gerais das áreas, seus conteúdos e, até mesmo, as orientações 

didáticas; 

a perspectiva transversal aponta uma transformação da prática pedagógica, pois 

rompe a limitação da atuação dos professores às atividades formais e amplia a sua 

responsabilidade com a sua formação dos alunos. Os temas transversais permeiam 

necessariamente toda a prática educativa que abarca relações entre os alunos, entre 

professores e alunos e entre diferentes membros da comunidade escolar; 

a inclusão dos temas indica a necessidade de um trabalho sistemático e contínuo no 

decorrer de toda a escolaridade, o que possibilitará um tratamento cada vez mais 

aprofundado das questões eleitas (BRASIL, 1997, p.38-39). 
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 A EA é um dos instrumentos de que se dispõe para trabalhar o meio ambiente, 

enquanto tema transversal. Segundo os objetivos fundamentais da EA, uma consciência crítica 

sobre a problemática ambiental e social é estimulada e fortalecida (BRASIL, 1999b) 

 

 Dessa forma, para a real transformação do quadro de crise estrutural e conjuntural 

em que vivemos, a EA por definição, é elemento estratégico na formação de ampla 

consciência crítica das relações sociais e de produção que situam a inserção humana na 

natureza (LOUREIRO, 2002, p.69). 

 

 A EA busca no fundo, estimular o exercício pleno e consciente da cidadania 

(direitos e deveres) e fomentar o resgate e o surgimento de novos valores capazes de tornar a 

sociedade mais justa e sustentável: 

 

Preocupar-se com a percepção que o homem tem de si próprio, passando por 

aspectos físicos, psicológicos e sociais, até o envolvimento e a responsabilidade com 

o outro e com a natureza. Acredita-se que pequenas interferências podem criar uma 

teia de comprometimentos – inicialmente individuais – capazes de fortalecerem-se, 

formando um escudo de cidadania e consciência ambiental, na qual um novo homem 

há de surgir; 

Não mais aquele que subestima o meio natural e o destrói, mas sim um novo homem 

capaz de perceber-se parte dessa mesma natureza e, por essa razão mais do que 

natural, preserve a si próprio, o outro e tudo o que estiver à sua volta (BRANCO, 

2003, p.32). 

 

 Assim, o papel da EA é estimular, promover a percepção para que as pessoas 

acordem, ajam e com isso busquem melhorar (ou manter) a sua qualidade de vida e, em 

consequência, a qualidade de sua experiência humana (que justifica, em última instância, a 

sua vida na Terra). Viver deve ser uma experiência boa. A Terra oferece todas as condições 

para que o seja. O ser humano, com sua teia de processos e valores, tem tornado isso inviável, 

em muitos casos.  

 

Se a educação é um subsistema social sem vida autônoma, mas subordinado a um 

contexto sócio Histórico mais amplo, precisamos compreender o contexto no qual 

ela se insere para podermos identificar as forças políticas, culturais e filosóficas que 

orientam seu processo presente e condicionam seu perfil futuro (LOUREIRO, 

LAYRARGUES e CASTRO, 2002, p.121). 

 

 Pedrini (1997, p. 15-16) enfatiza o fato de que a EA não pode ser uma matéria 

específica no currículo escolar, mas deve influenciar todas as pessoas a lutarem para a 

transformação delas mesmas e da sociedade como um todo: 
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[...] uma Educação Ambiental considerada como saber construído socialmente e 

caracteristicamente multidisciplinar na estrutura, interdisciplinar na linguagem e 

transdisciplinar na ação não pode ser área profissional específica de nenhuma 

especialidade do conhecimento humano. Deve, de fato, ser instrumentalizada em 

bases pedagógicas, por ser uma dimensão da educação, mas propugnar pela 

transformação de pessoas e grupos sociais. Portanto, deve buscar a participação de 

todos os seus agentes. Deve ter por fim o questionamento, a modificação/aquisição 

por parte dos educandos de hábitos, posturas, condutas e atos que estejam 

permanentemente em aperfeiçoamento, buscando o progresso de suas comunidades 

identificadas com os objetivos mais legítimos de suas nações (PEDRINI, 1997, p. 

15-16). 

 

 Quando se trabalha com a interdisciplinaridade não significa que serão realizadas 

atividades com matérias afins, mas trabalhar em vários níveis escolares, onde todos os 

momentos estarão voltados para a construção da cidadania. Segundo Fazenda (1991, p.56) é 

“[...] difícil pensar em interdisciplinaridade quando fomos acostumados a pensar a educação 

compartimentalizada, produto da escola tecnicista”. 

 

 Conforme Cascino (2003, p.69), a ação interdisciplinar estabelecerá, junto das 

práticas docentes e do desenvolvimento do trabalho didático-pedagógico, a transmissão e 

reconstrução dos conteúdos disciplinares, “[...] Assim, não se trata de simples cruzamento de 

“coisas” parecidas; trata-se, bem ao contrário, de construir diálogos fundados na diferença, 

abraçando concretamente a riqueza derivada da diversidade” (CASCINO, (2003, p.69).   

 

 Cabe aos Estados, obedecer à Constituição Federal (CF/88) e promover a 

Educação Ambiental nas escolas. Os PCN’s da educação fundamental e média definem a EA 

como necessária ao controle da biodiversidade e da qualidade do meio ambiente. Sugere que, 

predominantemente, o professor de Biologia estimule e desenvolva a conscientização 

ambiental, mas não impede que outros professores simpatizantes com a causa ambiental o 

façam.  

 

 Os PCN’s também garantem a liberdade de que outros temas considerados 

significativos pela comunidade escolar sejam matéria dos 25% destinados à parte 

diversificada do currículo. Em outras palavras, a EA poderá fazer parte do currículo da escola, 

sem que seja necessariamente uma disciplina, conforme institui a lei sobre EA (BRASIL, 

1999) 

 
As discussões em torno da EA ainda não chegaram à criação de princípios ou 

critérios claros, capazes de oferecer base segura a partir da qual poderíamos pensar 

em projetos de implementação de uma respectiva prática de ensino, pois as diversas 

disciplinas (Educação, Pedagogia, Ecologia, Biologia, etc.) envolvidas nas questões 
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ambientais demonstram sua impotência para tratar a complexidade do Meio 

Ambiente (FLICKINGER, 1994, p.198). 
 

 A interdisciplinaridade, portanto, visa a garantir a construção de um conhecimento 

globalizante, sem fronteiras entre as disciplinas. Não seria suficiente só integrar conteúdos. 

Seria preciso uma atitude e postura interdisciplinar. Atitude de busca, envolvimento, 

compromisso, reciprocidade diante do conhecimento. Não há um “profissional 

interdisciplinar”, todas as áreas podem, e devem contribuir para a temática ambiental. 

 Portanto, pode-se resumir que a partir do reconhecimento e de perspectivas 

conservadoras e emancipatórias na educação, a Educação Ambiental analisa os processos de 

conscientização dos conflitos da crise ambiental e a possibilidade de tratar a educação como 

um instrumento de construção da cidadania ambiental e de uma cultura democrática 

participativa, contribuindo para o bem estar coletivo. 

 

 Nesses termos, a seguir, no terceiro capítulo apresentamos os procedimentos 

metodológicos da pesquisa realizada com a aplicação do questionário aos professores e alunos 

da Escola Hilza Diogo, conforme resultados encontrados. 
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CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA DA PESQUISA REALIZADA 

 

 

3.1 Caracterização do objeto de estudo 

 

 A metodologia proposta nesse estudo é de natureza quali quantitativa, o trabalho 

foi elaborado em duas etapas, no entanto, utilizou-se com maior frequência à pesquisa 

qualitativa para uma melhor compreensão da singularidade de cada indivíduo. Minayo (2012, 

p. 263) assim ressalta: “o verbo principal da análise qualitativa é compreender. Compreender 

é exercer a capacidade de colocar-se no lugar do outro, tendo em vista que, como seres 

humanos, temos condições de exercitar esse entendimento” sendo realizado como primeira 

etapa pesquisas de cunho bibliográfico, analisando os principais autores do tema através de 

livros, artigos, entre outros periódicos, dessa forma a leitura com diversos autores abordando 

e os egressos nos ajuda a compreender e promover a troca de experiências a partir da 

socialização das ações desenvolvidas em Educação Ambiental por alunos e professores da 

rede estadual de ensino, contribuindo para ampliar e divulgar a temática nas escolas. 

 

 Partindo do conceito de Goldenberg (2003, p.79) em que “a pesquisa científica 

requer flexibilidade, capacidade de observação e de interação com os pesquisados”. Durante a 

segunda etapa da pesquisa, realizamos uma pesquisa de campo dentro da própria Escola Hilza 

Diogo para uma visão mais próxima do que estão desenvolvendo a respeito das ações 

propostas anteriormente, ou seja, aplicar questionários e entrevistas com os professores e 

alunos para possível coleta de dados. 

 

 Portanto, a partir de seus objetivos, segundo Gil (2007, p. 44), esta pesquisa 

caracterizou-se também como descritiva, pois a pesquisa descritiva “[...] visa descrever as 

características de uma determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações 

entre variáveis”. No presente estudo, essas variáveis foram abordadas tanto de forma 

qualitativa quanto quantitativa. 

 

 A esse respeito, conforme Minayo (2003, p.10):  

 
[...] as metodologias da pesquisa qualitativa são aquelas capazes de incorporar a 

questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações e 

às estruturas sociais, sendo essas últimas tomadas, tanto no seu advento, quanto na 

sua transformação, como construção humana significativa. 
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 Para Demo (2001, p.31), a informação qualitativa é assim, comunicativamente 

trabalhada e retrabalhada, para que duas condições sejam satisfeitas: “[...] do ponto de vista 

do entrevistado, ter confiança de que se expressou como queria; do ponto de vista do 

entrevistador, ter a confiança de que obteve o que procurava ou de que realizou a proposta”. 

 

 Em relação à pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2007, p.65), a principal 

vantagem “[...] é o fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos 

muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente, e que se torna 

particularmente importante em relação ao universo a ser pesquisado”. 

 

3.2 Área/ambiente da pesquisa  

 

 A pesquisa foi realizada na Escola de Ensino Médio Dona Hilza Diogo de 

Oliveira, no período que corresponde de junho a dezembro de 2015. 

 

 Fundada no dia 14 de Março de 1975, pelo então Governador Cel. César Cals de 

Oliveira Filho, através do Decreto nº 1.710/75, e batizada inicialmente de Escola de 1º Grau 

Dona Hilza Diogo de Oliveira, em homenagem à mãe do referido Governador, a escola 

iniciou suas atividades apenas com o Ensino Fundamental, o antigo 1º Grau, oferecendo as 

séries iniciais do Ensino Convencional e do Sistema TVE.  Posteriormente, em 1984, foi 

implantado o Ensino Médio Convencional, composto pelo Científico sem habilitação e 

Magistério com habilitação, na forma presencial e em regime anual, passando a escola a 

denominar-se Escola de 1º e 2º Graus Dona Hilza Diogo de Oliveira. Em 1996, com a 

reformulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, que mudou as nomenclaturas 

do 1° grau para ensino fundamental e do 2° grau para ensino médio, passou a se chamar 

Escola de Ensino Fundamental e Médio Dona Hilza Diogo de Oliveira. 

 

 Atualmente a escola conta com um total de 1.511 alunos matriculados entre os 

turnos manhã, tarde e noite. O atual Núcleo Gestor é formado pelo Diretor Wellington Costa, 

pelos Coordenadores Aldenir Targino, Jocélio Silveira, Michele Lopes, Rubens Guilhon, 

Financeira Karysse Gomes e pela Secretária Escolar Cleide Araújo. 

 Situada na Avenida Dom Aloísio Lorscheider, n° 1040, do Conjunto Nova 

Assunção, na Barra do Ceará, em Fortaleza-CE, a EEFM Dona Hilza Diogo de Oliveira está 

inserida numa comunidade de renda média/baixa e beneficia as comunidades que compõem 
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os conjuntos habitacionais da Barra do Ceará, entre eles: Nova Assunção, Polar, Beira Rio, 

Bancários, Planalto da Barra, 28 de Agosto, Hermes Pereira, São Francisco, bem como 

bairros vizinhos, como Jardim Guanabara, Jardim Iracema, Quintino Cunha, Vila Velha, 

Olavo Oliveira, entre outras comunidades das adjacências. 

 

 Hoje, o trabalho desenvolvido pela escola é orientado pelos princípios da 

administração participativa, democrática e atuante, comprometido com a construção de uma 

escola mais justa, através do desenvolvimento de atividades que atendam aos novos 

paradigmas educacionais e concatenadas com as atuais necessidades do ser humano e do 

mundo do trabalho, tendo como princípio norteador a formação integral do homem, com base 

na preservação dos valores morais, éticos e culturais. 

 

 Com uma visão pedagógica voltada para o desenvolvimento das habilidades e 

competências dos alunos, a escola desenvolve projetos que possibilitam o engajamento de 

toda a comunidade escolar, através de atividades culturais, de arte-educação, de esporte e de 

lazer, com Projetos de Atividades Especiais como Capoeira, Escolinhas de Futsal, Vôlei, 

Basquete, Ginástica para a Comunidade, Momento Mágico da Leitura, Projeto Centro de 

Multimeios, Amigos da Escola, Escola Fora da Escola (parceria com o CEFET), além do 

envolvimento em projetos de outras instituições, como o Projeto Viagem Nestlé pela 

Literatura, e Projetos Educacionais, como: o Projeto Vivenciando Valores e o Projeto 

Consciência Negra e Educação Ambiental. 

 

 Em relação à estrutura física, a escola dispõe de um espaço amplo e arborizado, 

com ambientes específicos para as diversas atividades pedagógicas, contando com 18 salas de 

aula, uma sala de recursos audiovisuais, uma sala de leitura, uma Biblioteca com amplo 

acervo de pesquisa e para apoio pedagógico ao professor em sala de aula, bem como material 

para lazer, jogos e entretenimento para os alunos, uma quadra poliesportiva, uma quadra de 

vôlei de praia, sala de professores, uma sala de reforço, entre outros ambientes que auxiliam o 

processo de ensino e aprendizagem. 

 

 A essa estrutura física e pedagógica alia-se o efetivo engajamento do Corpo 

Docente com as atuais propostas da educação voltada para a formação integral do indivíduo, 

intensificando a confiança da comunidade no trabalho da escola, o que ocasiona uma 

demanda maior que a oferta e, consequentemente, gera desafios cada vez maiores para a 
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escola, ao mesmo tempo em que se configura como recompensa ao resultado positivo do 

trabalho desenvolvido. 

  

 Resumindo, a Missão da Escola é assegurar uma educação formadora em 

ambiente harmonioso e criativo, voltado para seus valores individuais em dualidade com a 

comunidade escolar. Nova Visão de Futuro é o nosso trabalho será realizado com respeito ao 

indivíduo, incentivando a participação de todos a desenvolver uma educação inovadora e de 

qualidade, que forme cidadãos críticos e atuantes na sociedade. Valores: • Respeito – 

Respeitamos cada indivíduo dentro da escola, observando seus direitos e deveres. • 

Participação – Trabalhamos em equipe, incentivando e valorizando cada pessoa a contribuir 

no limite de sua participação nas atividades escolares. • Inovação – Buscamos soluções 

inovadoras para melhorar a nossa organização educacional. 

 

3.3 População/Amostras dos sujeitos participantes do estudo  

 

 O público alvo da pesquisa foi constituído por dez (10) professores das disciplinas 

de História, Geografia, Química, Língua Portuguesa, Biologia e alunos das turmas do 3º Ano 

do Ensino Médio. Os professores participantes da pesquisa são do sexo feminino com faixa 

etária entre 36 a 50 anos, ambos com formação em Licenciatura em História, Geografia, 

Química e Biologia e Especialização em áreas afins, tendo como experiência docente em 

torno de 12 a 20 anos de magistério.    

 

3.4 Instrumentos e técnicas para coleta de dados 

 

 A partir dos objetivos almejados, para a obtenção de resultados do estudo 

realizado, foram utilizados e aplicados dois (2) questionários, um (1) contendo oito (8) 

questões direcionadas aos professores e outro contendo seis (6) perguntas direcionadas aos 

alunos (vide apêndices a/b) em anexos, com a finalidade de ampliar os conhecimentos acerca 

do objeto do estudo em questão. 

 A utilização de questionários em uma pesquisa, segundo Gil (2011), propicia um 

dos seus objetivos essenciais, ao identificar as informações necessárias, além de estabelecer a 

interação entre entrevistador e entrevistado, na busca de aceitação mútua, confiança, respeito 

à cultura e valores, de forma a deixar o entrevistado seguro e livre para expor suas ideias. As 
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entrevistas podem ser formais ou não, marcadas com antecedência ou casuais e tanto podem 

ser feitas nas casas dos entrevistados como na própria comunidade, e devem focar tanto 

sujeitos individuais, como famílias, professores, funcionários e lideranças locais. Os 

resultados dos dados coletados encontram-se apresentados a seguir. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 A análise dos dados tem como finalidade um exame categorizado dos conteúdos 

coletados para fornecimento de conclusões baseadas empiricamente. A esse respeito Bastos 

(2004, p. 56), afirma que uma apresentação dos dados é satisfatória quando “[...] elementos 

significativos são levados em consideração, os elementos críticos de análise são expostos e o 

estudo é de leitura fácil e agradável”. 

 

 Nessa análise, os dados são mais detalhados para conseguir respostas às 

indagações. Destaca Bastos (2004, p. 56), “que na interpretação dos dados procura-se dar 

significados mais amplos às respostas, ligando-as a outros conhecimentos”. Nesse sentido, os 

dados coletados no estudo estão em forma de gráfico para facilitar a compreensão, após as 

perguntas aplicadas aos alunos e professores. 

 

 Desse modo, para apresentação dos resultados coletados foram evidenciados dois 

momentos: primeiramente destacamos os relatos e a discussão dos dados levantados com a 

participação dos professores e em seguida relataremos as análises e discussão dos dados 

coletados junto aos alunos. 

 

4.1 Resultados das análises e discussão dos relatos dos professores  

 

 Participaram dessa pesquisa dez professores da Escola D. Hilza Diogo e como já 

salientados, lecionam as disciplinas de História, Geografia, Biologia e demais áreas 

especificas ao Ensino Médio, com significativas experiências de magistério em seus 

currículos, e valiosas contribuições para o ensino-aprendizagem discente tendo em vista que a 

questão ambiental se torna cada vez mais emergente. Todas as ações adotadas até então ainda 

não foram suficientes para frear a crescente degeneração do planeta, aproximando nossa 

sociedade do iminente caos ambiental. Dessa forma, em relação à pesquisa realizada a partir 

do questionário aplicado, em relação às ações e contribuições escolares foram obtidos os 

seguintes resultados. 

 

 Com relação aos dados de investigação acerca de como a escola trabalha a 

Educação Ambiental, a partir dos relatos coletados, evidenciamos os seguintes resultados: a 

partir dos 10 professores que participaram da pesquisa foi possível constatar que 67,5% a 
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Escola trabalha com a elaboração de Projetos voltados a Educação Ambiental, 17,5% destes 

responderam que são perceptíveis à participação da escola com a pesquisa em campo. Para 

15,0% dos demais professores participantes há um trabalho com outros assuntos conforme 

Gráfico 1 a seguir apresentado.  

 

GRÁFICO 1 - Como a Escola trabalha a Educação Ambiental  

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 

 

 Diante dos dados coletados, pode-se destacar segundo Pacheco e Silva (2007), 

que a percepção ambiental é hoje, um tema recorrente que vem colaborar para a consciência e 

prática de ações individuais e coletivas, desse modo, o estudo da percepção ambiental é de tal 

relevância para que se possa compreender melhor as inter-relações entre o homem e o 

ambiente, suas expectativas, suas satisfações e insatisfações, expectativas, julgamentos e 

condutas. Assim, cada indivíduo ou comunidade percebe seu meio de acordo com suas 

necessidades e/ou sua cultura. 

 

 Com relação à segunda questão, acerca da investigação sobre esse trabalho ter 

surtido efeito na participação crítica dos alunos nas questões sociais, os professores 

informaram os seguintes resultados: 65,5% dos participantes da pesquisa acreditam que sim, 

pois eles são interessados nos projetos desenvolvidos, já para 18,5% destes o interesse dos 

alunos é  pouco e assim, consideram que deveria haver mais incentivo nas questões sociais 

pelos mesmos, por sua vez, 16% dos entrevistados responderam que as vezes esses alunos 

gostam de participar dos projetos.  
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 Considerando essas constatações, cabe destacar que a inserção da Educação 

Ambiental nas Escolas é importante, na medida em que é por meio deste que toma-se 

consciência  do mundo, estando relacionado  a aprendizagem e sensibilização envolvidos nos 

processos de educação ambiental. Entretanto, torna-se difícil pelo desconhecimento deste 

tema pela grande maioria dos professores das várias disciplinas, conforme Gráfico 2 a seguir 

 

GRÁFICO 2 - Conhecimentos acerca dos efeitos na participação dos alunos nas questões 

sociais 

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016) 

 

 A esse respeito, concorda-se com Saviani (1996) a ideia de que o educador saiba 

compreender o movimento da sociedade identificando suas características básicas e as 

tendências de sua transformação, de modo a detectar as necessidades presentes e futuras a 

serem atendidas pelo processo educativo sob sua responsabilidade. 

 

 Em se tratando da questão acerca da satisfação dos resultados significativos da 

criação do grupo de estudos Ambientis na escola, foram obtidos dos participantes do estudo os 

seguintes resultados: 87,5% dos professes acreditam que se o projeto fosse de forma contínua 

seria mais proveitoso, entanto, como a escola trabalha com esse projeto de forma 

interdisciplinar, fica mais dispersivo. Os 12,5% dos demais professores acreditam que devido 

esses problemas o trabalho é insatisfatório, conforme previsto no Gráfico 3. 
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GRÁFICO 3 - Resultados significativos com a criação do grupo de estudos Ambientis 

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 

  

 Conforme dados levantados, pode-se averiguar que o trabalho desenvolvido com 

o grupo de estudo do Projeto Ambientis na Escola com os alunos da Escola D. Hilza Diogo é 

realizado na informalidade, o que dificulta a participação de mais jovens para esse fim.  

 

 A esse respeito, como bem coloca Sales e Sousa et al (2011), a educação 

ambiental apresenta uma educação transformadora, preparada para reagir às constantes 

mudanças que ocorre no mundo. Portanto, deve estar inserida tanto na educação formal como 

na educação não formal. Por meio de ações e reflexão pode se caracterizar como importante 

instrumento de conscientização no contexto escolar, tanto para a formação de uma 

consciência crítica quanto para a construção individual e coletiva dos alunos, família e a 

comunidade escolar, capaz de perceber os problemas ambientais e refletir sobre o que estamos 

realizando em prol do meio ambiente. 

 

 A quarta questão refere-se à visão dos professores acerca das dificuldades para 

realização de projetos de Educação Ambiental, e se acaso for positivo, essa situação, quais os 

problemas encontrados. A esse respeito, obtiveram-se dos participantes do estudo as seguintes 

considerações: sim, há dificuldades para 62,5% dos professores entrevistados, pois como não 

há heterogeneidade dos participantes do grupo devido os alunos serem de séries diferentes, ou 

seja, na época da criação do grupo era 5ª série do Ensino Fundamental e 3º Ano do Ensino 

Médio e havia muitas evasões, agora os problemas continuam e com muitas dificuldades o 

projeto está quase sem realização. Para 37.5% dos professores esses problemas são mínimos 
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se todos puderem trabalhar para uma causa comum, a orientação e concretização dos 

problemas da comunidade no entrono, como forma de alertar para os problemas ambientais 

existentes no bairro, conforme resultados contidos no Gráfico 4, abaixo  

 

GRÁFICO 4 - Resultados das dificuldades encontradas para realização dos projetos em 

Educação Ambiental  

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 

 

 Nessa questão, segundo Sales e Sousa et al (2011), a escola  pode ser considerada 

um dos lugares mais adequados para se trabalhar a relação homem-ambiente-sociedade, sendo 

um espaço propício para a formação de cidadãos críticos e criativos, com uma nova visão de 

mundo, logo professores e gestores das escolas, inicialmente devem estar voltados para uma 

prática de sensibilização e conscientização; para que mostre aos alunos a má distribuição no 

acesso aos recursos naturais e envolvê-los em projetos que propicie ações ambientalmente 

corretas. 

 

 No entanto, a respeito, cabe também destacar as palavras de Castoldi e Bernardi et 

al (2009), sobre as dificuldades dos professores em trabalhar temas relacionados ao meio 

ambiente, e aos resultados apresentados, que são muitas e diversas, tendo em vista que esse 

problema reflete em sala de aula, pois o professor ao trabalhar o meio ambiente torna-se uma 

carga a mais e professores desmotivados pela baixa valorização da profissão e muitas vezes 

pelo próprio desinteresse dos alunos não se preocupam em desenvolver conteúdos mais 

aprofundados do tema.  
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 Referindo-se ao assunto em questão, indagou-se aos professores sobre qual os 

resultados dentro da escola sobre o trabalho desenvolvido, sendo obtidos dos mesmos os 

seguintes relatos: para 37,5% há em torno desse processo uma Responsabilidade com 

problemas ambientais por parte dos alunos, 25% dos professores apontam que há uma 

Formação de conceitos entre os alunos, do mesmo modo para 25% destes entrevistados há 

uma conscientização quanto à Preservação do Meio Ambiente entre os alunos e os demais 

12,5% participantes há uma Mudança de valores sobre o tema, cujos resultados estão disposto 

no Gráfico 5.  

 

GRÁFICO 5 - Resultados dos trabalhos desenvolvidos na escola em relação à Educação 

Ambiental   

  

  Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 

  

 Corroborando com essa visão, Souza (2012), aponta que a educação ambiental 

abrange todo conhecimento sobre o ambiente, a fim de ajudar à sua preservação e utilização 

sustentável dos seus recursos. Já segundo Dias (2000), referindo-se ao assunto, aponta que o 

processo de consciência ambiental é gerado dentro de um processo de educação ambiental, 

voltado para uma escalada que elege a reeducação da sociedade humana. Essa conscientização 

é obtida com a capacidade crítica permanente de reflexão, diálogo e apropriação de diversos 

conhecimentos. 

 

 A sexta questão traz um questionamento sobre se a escola teve apoio do Governo 

do Estado na implantação do Projeto Ambientis na Escola, sendo obtidos de 100% dos 
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participantes que não. Esses resultados estão relacionados aos diversos problemas que as 

escolas enfrentam ao desenvolverem projetos que necessitam de apoio e não são obtidos dos 

órgãos governamentais, conforme contidos no Gráfico 6.  

 

GRÁFICO 6 - Resultados sobre a questão de apoio à implantação do Projeto Ambientis na 

Escola  

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 

 

 A esse respeito, pode-se acrescentar que a única parceria que a Escola D. Hilza 

Diogo teve nesse sentido, foi a Universidade Federal do Ceará, não se tratando de recursos 

financeiros, mas de orientações quanto aos projetos a serem desenvolvidos. De acordo com 

relatos dos entrevistados não há nenhum tipo de ajuda financeira, ou treinamento da SEDUC, 

todo o trabalho é desenvolvido com os esforços de professores, alunos e voluntários 

participantes do Grupo de Estudo Barra Verde.  

 

 Em todo o caso há de se ressaltar que no ano de 2015 a Secretaria da Educação do 

Estado do Cerará iniciou no mês de agosto a Campanha "Educação para um Consumo 

Consciente nas Escolas". A ação tem como foco sensibilizar a comunidade escolar sobre a 

importância do respeito ao meio ambiente e à sustentabilidade. A Campanha aconteceu por 

meio da divulgação de cartazes e adesivos. Como forma de motivar as unidades escolares a 

reduzirem seus gastos com água, energia e telefone, cada uma receberia um percentual do 

valor economizado para ser revertido em benefício da escola (CEARÁ, 2015). 
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 Reportando-se à sétima questão, se há por parte da escola um conhecimento sobre 

os principais problemas no bairro da Barra do Ceará, entorno da instituição, foram obtidos dos 

participantes os seguintes resultados:  45,4% apontam o lixo urbano como um dos maiores 

problemas ambientais, 36,4% acreditam que a Reurbanização do Rio Ceará é um problemas 

que do bairro que pode ser resolvido com políticas públicas voltadas para esse fim. Já para 

9,1% dos participantes a degradação ambiental e o desmatamento, respectivamente, são 

fatores causadores de diversos problemas apresentados, conforme dados do Gráfico 7. 

 

GRÁFICO 7 - Resultados sobre a questão dos problemas ambientais no Bairro Barra do 

Ceará  

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 

 

 Nesse sentido, podem-se destacar os estudos de Carvalho (2002) quando aponta 

que a aplicação de padrões de propostas que a ciência estabelece para a intervenção na 

realidade ambiental poderá alcançar todo o público em longo prazo, o qual tem atitudes e 

valores socioambientais diversos. Portanto, com a criação de políticas públicas voltadas para a 

realidade ambiental á de se proporcionar benefícios para a população.  

 

 De acordo com Barbiere (2004), uma política pública ambiental deve contemplar 

os objetivos da EA, são os seguintes: 
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Tornar os indivíduos e grupos conscientes e sensíveis em relação ao meio ambiente 

e aos problemas ambientais; Proporcionar conhecimentos sobre o meio ambiente, 

principalmente quanto às influências do ser humano e de suas atividades; Promover 

valores e sentimentos que motivem as pessoas e os grupos a se tornarem 

participantes ativos na defesa do meio ambiente e na busca de soluções para os 

problemas ambientais; Proporcionar condições para avaliar as medidas tomadas em 

relação ao meio ambiente e aos programas de educação ambiental; Proporcionar as 

habilidades que uma participação ativa requer; Promover o senso de 

responsabilidade e de urgência com respeito às questões ambientais que estimule as 

ações voltadas para resolvê-las (BARBIERE, 2004, p.74). 

. 

 No entanto, segundo pensamento do autor, o que ocorre na verdade, são conflitos 

entre as diversas políticas públicas que acabam se tornando um incentivo às práticas 

ambientais insustentáveis por parte de muitos agentes privados. Como meta, a EA busca o 

desenvolvimento de uma população mundial consciente e preocupada com o meio ambiente 

que atue de forma individual e coletivamente na busca de soluções para os problemas atuais e 

prevenindo novos problemas. 

 

 Indagou-se na oitava questão, acerca da Escola tem participado de Projetos 

Ambientais para melhoria da qualidade de vida da comunidade da área entorno? Em caso 

positivo, quais? Os resultados obtidos desse questionamento podem ser apresentados nos 

relatos dos participantes do estudo, ao declararem por unanimidade que sim, conforme 

Gráfico 8 abaixo.    

 

GRÁFICO 8 - Resultados sobre a participação da Escola nos projetos ambientais para 

melhoria do Bairro Barra do Ceará 

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 
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 Com base nos dados levantados junto aos professores evidenciamos que são 

significativos os programas desenvolvidos pela Associação dos Moradores do Parque 

Residencial Beira Rio é a educação ambiental nas escolas. Esse programa tem como objetivo, 

informar uma consciência ecológica e envolver a comunidade na preservação do manguezal 

do Rio Ceará, levando as pessoas o conhecimento básico do rio, do manguezal e das dunas 

entre outros projetos já evidenciados. Destacou também a participação da Escola Hilza Diogo 

no projeto da Universidade Federal do Ceará UFC (Projeto Ambientis na Escola), no período 

de 05/06 a 29/09/95 do qual resultou diversas publicações.  

 

4.2 Resultados das análises e discussão dos relatos dos alunos  

 

 A pesquisa realizada com os alunos sobre o tema abrangeu um total de 100 alunos 

das turmas de 3º Anos do Ensino Médio nos turnos manhã e tarde, com faixa etária entre 15 a 

17 anos de idade pertencente à Escola D. Hilza Diogo.  

 

 A questão ambiental tem sido fonte de preocupação por parte da humanidade ao 

longo dos tempos, sendo assim acreditamos que todos que participarem de algum programa e 

ações para melhoria do meio ambiente pode ser saudável, nesses termos, indagados acerca de 

seus conhecimentos sobre Educação Ambiental, o Gráfico 9 apresenta os resultados obtidos. 

 

GRÁFICO 9 - Resultados sobre o conhecimento em Educação Ambiental 

 
Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 
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 A participação dos alunos nesse estudo foi significante, tendo em vista os 

resultados alcançados, dessa forma do montante de alunos que participaram da pesquisa 

podemos apresentar os seguintes resultados: 62,5% relataram que o Desenvolvimento 

sustentável e preservação da natureza podem ser considerados Educação Ambiental. Por sua 

vez, para 25% destes a preservação e conservação da natureza e para 12,5% Ciência de 

comportamento e valores para conservação da natureza pode ser compreendida como 

Educação ambiental. 

 

 A esse respeito, segundo Sales e Sousa et al (2011), as concepções dos alunos 

acerca de Educação ambiental ultrapassam fronteiras, sendo assim, preciso propiciar um 

ambiente educativo de construção de conhecimentos e saberes que passa por que exploram 

tantos os aspectos cognitivos e incentive práticas ambientalmente sustentáveis, em conjunto 

professores e alunos precisam vivenciar experiências que estejam de acordo com os princípios 

da sustentabilidade socioambiental, que potencializem o surgimento de novos valores e 

atitudes individuais e coletivas, geradoras de práticas sociais transformadoras. 

 

 Na perspectiva de um envolvimento em Programas e Projetos desenvolvidos na 

escola e, considerando a participação dos alunos nesse processo foram indagados aos mesmos 

se a escola estava envolvida com a Educação Ambiental em relação à quais temas, sendo 

obtidos dos participantes do estudo os seguintes dados conforme Gráfico 10 abaixo. 

 

GRÁFICO 10 - Resultados do envolvimento da Escola em Projetos em Educação Ambiental 

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 
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  Com relação a essa questão, 70% dos alunos participantes da pesquisa apontam 

que a Escola participa de Projetos pedagógicos e Grupo de Trabalhos em Educação 

Ambiental, 20% destacaram o envolvimento se dar nas questões em sala de aula com a 

disciplina de Formação Cidadã em relação ao Respeito ao próximo, Ética e Cidadania, outros 

5% relataram que há um envolvimento com relação à conservação do meio ambiente e Temas 

transversais respectivamente.  

 

 Considerando os problemas ambientais enfrentados no dia a dia, foram indagados 

aos alunos quais os maiores problemas ambientais que ocorrem bairro que moram, sendo 

relatados pelos presentes no estudo os resultados no Gráfico 11 abaixo. 

 

GRÁFICO 11 - Resultados dos problemas ambientais encontrados no bairro Barra do Ceará  

 

Fonte: (Dados da pesquisadora, 2016). 

 

 Na visão de 61% dos alunos, conforme dados levantados, um dos maiores 

problemas enfrentados no bairro Barra do Ceará é o lixo urbano, que causam doenças e 

degradação ambiental, outro problema relatado por 36% dos participantes do estudo foi a 

ocupação do espaço preservado, considerando as dunas e a ocorrência da erosão marinha, o 

esgoto e a água contaminada é problema grave para 2% dos participantes e somente 1% destes 

consideram o desmatamento um problema.  Nesses termos, pode-se observar que são muitas 

possibilidades de ação para a prática das atividades ambientais, ou seja, as pessoas precisam 

se conscientizar que cada uma delas têm responsabilidades em relação às suas atitudes com o 

ambiente onde vivem (GUIMARAES, 2000). 
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  Na quarta questão, os alunos foram indagados sobre a Escola Hilza Diogo ter o 

apoio do Governo para implementação de Programas/Projetos ambientais, sendo obtidos de 

100% dos mesmos que não, conforme Gráfico 12 os seguintes resultados.  

 

GRÁFICO 12 - Resultados sobre o apoio do Governo em Programas/Projetos da Escola   

 

 Fonte: Dados do pesquisador 

   

 Diante dos dados coletados, em referência a essa questão, constatou-se que a 

participação da Escola nos projetos desenvolvidos tem seu apoio nos professores, alunos e 

voluntários, que fazem um trabalho voltado para melhoria e conscientização dos problemas 

ambientais no bairro. 

 

 Buscando compreender a contribuição da participação discente em projetos 

voltados para o meio ambiente, indagou-se aos participantes do estudo sobre se as atividades 

de Educação Ambiental praticada em sala de aula contribuem para sua conscientização e 

melhoria de participação nos problemas ambientais do seu bairro. Os resultados coletados 

apontam que 62,5% acreditam que sim, pois boa parte tem conhecimentos sobre essa 

educação e os benefícios para a humanidade, já 37,5% apontam que não e também não se 

interessam pelo assunto, como apontados no Gráfico 13, abaixo. 
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GRÁFICO 13 - Contribuição da participação discente nos projetos voltados para a Educação 

Ambiental 

 

 Fonte: Dados do pesquisador 

 

 De acordo com o que foi analisado foi possível observar que em sua maioria os 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 De acordo com o processo de questionamento em relação à conscientização e 

sensibilização de alunos e professores, é de grande importância do ponto de vista da 

epistemologia, pois, haverá questionamentos a serem refletidos das teorias e práticas abordada 

dentro da sala de aula sobre os temas ambientais. 

 

 Os resultados obtidos mostram que é preciso uma melhoria no trabalho de 

professores e alunos; pois cabe a escola, portanto, a ação em torno desse objetivo, que, sem 

dúvida, refletirá na forma de pensar na educação e principalmente “na conscientização 

ambiental” das novas gerações. Os professores poderiam buscar cursos de formação na área 

ambiental. Outra forma seria pesquisar juntamente com os alunos, conteúdos que sejam do 

interesse de ambas as partes e desenvolver ações que possam contribuir para a formação de 

cidadãos conscientes, a atuarem na realidade socioambiental de maneira comprometida com a 

sociedade. 

 

 Essa consciência já chegou à escola e muitas iniciativas, têm sido tomadas em 

torno dessa questão por educadores de todo o país. Por essas razões, vê-se a importância de 

incluir Meio Ambiente nos currículos escolares como tema transversal, permeando toda 

prática educacional. É fundamental, na sua abordagem considerar os aspectos físicos e 

biológicos e, principalmente, os modos de interação do ser humano com a natureza, por meio 

de relações sociais, trabalho, ciência, arte e tecnologia. 

 

 Dos autores investigados pode-se então, destacar que  nas últimas décadas, o 

homem destruiu o meio natural, confiante na ideia de que a natureza é infinita, e que os danos 

seriam corrigidos. Hoje, sabemos que muitos dos graves danos causados a biosfera não se 

corrigem por si. De acordo com sua mentalidade materialista o homem sempre se colocou 

como centro do universo e acima da natureza. 

 

 No século XVI, Nicolau Copérnico descobriu que a Terra não era o centro do 

universo como se pensava até então, mas apenas um astro que gira ao redor do sol. Hoje a 

humanidade se encontra num dilema semelhante: o conhecimento científico nos mostra que o 
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homem é somente um dentre todos os seres vivos, e que se as condições que permitem a vida 

na terra forem destruídas, todos nós seremos atingidos. 

 

 O meio ambiente é algo muito mais complexo do que podemos imaginar por isso 

faz-se necessário aprendermos a preservá-lo, pois o homem em busca do progresso vêm ao 

longo dos anos destruindo a natureza, sem se preocupar com os problemas que possam causá-

lo. As grandes potências mundiais destruíram quase todas as suas reservas ambientais para 

produzir produtos industrializados e poucos foram às ações feitas para a renovação dessas 

reservas, o crescimento populacional mundial também influenciou para que o nosso planeta 

sofresse hoje as consequências das ações do homem contra a natureza. 

 

 Com isso o tema abordado neste trabalho, veio para subsidiar aos professores, 

alunos e comunidade escolar em geral, da necessidade que há de fazer com que todos os 

envolvidos na questão ambiental, aliem teoria a prática na busca de mecanismos que 

procurem melhorar a nossa qualidade de vida através de formas racionais de exploração da 

natureza. 

 

 Esta pesquisa se constitui de uma relevância sócio-política, e acadêmica, pois 

vislumbra um futuro melhor a partir desta investigação, através de uma ação cidadã 

consciente, já que houve aprofundamento e apropriação de conhecimento da temática da 

Educação Ambiental desde seus aspectos legais aos aspectos de ações reais. 

 

 A Educação Ambiental nas escolas é uma necessidade do educando adquirir 

hábitos e atitudes de preservação, assumindo uma postura crítica sobre o meio ambiente, 

trabalhando as formas de tratamento dos recursos naturais com equilíbrio no intuito de 

proteger a biodiversidade, usando sua principal arma, a educação. 

 

 Com isso espera-se uma mudança de atitude quanto à preservação do meio 

ambiente, fazendo com que na esfera de atuação profissional, sejam ressaltadas as 

importâncias de uma reflexão sobre a defesa do meio, através de ações voltadas a questão 

ambiental, e a partir disso a própria escola ofereça a comunidade educativa, projetos e/ou 

programas que permitam buscar capacitação profissional, desenvolver estudo teórico prático 

sobre Educação Ambiental, ou seja, aquilo que cerca ou envolve os seres vivos, as coisas; os 
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lugares; o espaço; e tudo que constitui o meio físico; e que ofereça condições para o aluno 

aprender que a preservação e a manutenção do meio ambiente são medidas necessárias para a 

convivência equilibrada entre o homem e a natureza. Promover ações que envolvam a 

educação ambiental formal e não formal, em caráter interdisciplinar. Visando a capacidade 

moral e intelectual da criança e sua melhor integração como ser humano, individual e social.  

 

 Inserir em seu Projeto Político Pedagógico (PPP) a inclusão de teoria e prática 

sobre a questão ambiental, que o currículo escolar contemple a temática através de um caráter 

interdisciplinar, fazendo com isso que a escola seja um lugar propício para oportunizar a 

construção de cidadãos críticos, responsáveis e participativos, consciente que é necessário 

preservar o meio ambiente hoje, para garantirmos o futuro da humanidade. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA APLICADA 

AO PROFESSOR 

 

POLITICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UM ESTUDO SOBRE A 

RELAÇÃO SOCIEDADE, ESCOLA E A CONSERVAÇÃO ECOLÓGICA DO 

BAIRRO BARRA DO CEARÁ 

  

Caríssimo, professor (a), 

 Esta pesquisa de caráter exploratório tem o objetivo de analisar a sistematização das 

políticas públicas sobre a relação sociedade, escola e a conservação ecológica da Barra do 

Ceará na atualidade.  Contamos com a sua colaboração para obtenção dos dados. 

 

Dados de Identificação: 

Nome: 

Formação: 

Tempo de atuação: 

Questões:  

1) Como a escola trabalha a educação ambiental? 

(   ) Elaboração de Projetos    (    ) Pesquisa e aulas em campo 

(   ) outros 

2) Esse trabalho tem surtido efeito na participação critica dos alunos nas questões sociais? 

(   ) Sim  (   ) não   (   ) às vezes  

3) Quais os resultados significativos da criação do grupo de estudos Ambientis na escola? 

(    ) satisfatório (   ) Insatisfatório   

4) Você encontra dificuldades para realização de projetos de Educação Ambiental ? em caso 

positivo, quais?  

 (   ) Sim  (   ) Não  

5) Dentro da escola qual o resultado deste trabalho?  

(   ) Mudança de valores    (   ) Formação de conceitos  

(   ) Preservação do Meio Ambiente  (   ) Responsabilidade com problemas ambientais  

6) A Escola teve apoio do Governo do Estado na implantação do Projeto Ambientis Na 

Escola? 

(   ) Sim (   ) Não   

7) Há conhecimento da Escola sobre os principais problemas no Bairro? 

(   ) Lixo urbano  (   ) Reurbanização do Rio Ceará do bairro Barra do Ceará 

(    ) Degradação ambiental (    )   Desmatamento e invasão das Dunas  

8) A Escola tem participado de Projetos Ambientais para melhoria da qualidade de vida da 

comunidade da área entorno? Em caso positivo, quais? 

(   ) Sim  (   ) Não 
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APÊNDICE B - ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA APLICADA 

AOS ALUNOS 

 

POLITICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UM ESTUDO SOBRE A 

RELAÇÃO SOCIEDADE, ESCOLA E A CONSERVAÇÃO ECOLÓGICA DO 

BAIRRO BARRA DO CEARÁ 

 
Caro(a) aluno(a),   

Esta pesquisa de caráter exploratório tem o objetivo de analisar a sistematização das 

políticas públicas sobre a relação sociedade, escola e a conservação ecológica da Barra do 

Ceará na atualidade.  Contamos com a sua colaboração para obtenção dos dados. 

 
 Dados de Identificação: 

Série:____________________________________________________________________ 

Turma: ____________________________________________________________ 

 

1. Quais os seus conhecimentos sobre Educação Ambiental? 
(  ) Preservação e conservação da natureza  

(  ) Ciência de comportamento e valores para conservação da natureza    

(  ) Desenvolvimento sustentável e preservação da natureza. 

 

2. A sua escola está envolvida com a Educação Ambiental em relação à quais temas? 

(  ) Projetos pedagógicos    (   ) Respeito ao próximo  

(  ) Temas transversais  (   ) Conservação do meio Ambiente  

(  ) Ética e cidadania    (   ) Grupo de trabalho  

 

3. No seu entendimento, quais os maiores problemas ambientais no seu bairro? 

(  ) Esgoto e água contaminada (  ) Lixo urbano 

(  ) Desmatamento   (  ) Ocupação do espaço preservado 

 

4. A escola tem apoio do Governo para implementação de Programas/Projetos Ambientais? 

(  ) Sim 

(  ) Não   

 
5. Você acredita que as atividades de Educação Ambiental praticada em sala de aula contribuem 

para sua conscientização e melhoria de participação nos problemas ambientais do seu bairro? 

(   ) Sim ou (   ) Não  

_________________________________________________________________________ 
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ANEXO 1 - Tabela 4 - Níveis de Renda per capita mensal do chefes de família em 

salários mínimos da Região Administrativa I - 1999 
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ANEXO 2 - LEI  nº 14.892 de 31/03/2011 

 

DISPÕE SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL, INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Governador do Estado do Ceará. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I - DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL Seção I  

Art. 1º Educação Ambiental é um processo contínuo de formação visando o desenvolvimento 

de uma consciência crítica sobre relações históricas, entre a sociedade e a natureza, capaz de 

promover a transformação de hábitos, atitudes e valores necessários à sustentabilidade 

ambiental para efeito desta Lei. 

Seção II  

Art. 2º São princípios da Educação Ambiental: 

I - ser fator de transformação social; 

II - promover a consciência coletiva capaz de discernir a importância da conservação dos 

recursos naturais e da preservação dos diferentes ambientes como base para sustentação da 

qualidade de vida; 

III - considerar o ambiente como patrimônio da sociedade, fator que responde pelo bem estar 

e pela qualidade de vida dos cearenses; 

IV - dar condições para que cada comunidade tenha consciência de sua realidade global, do 

tipo de relações que os seres humanos mantêm entre si e com os demais elementos da 

natureza e de seu papel na articulação e promoção de desenvolvimento sustentável. 

Seção III  

Art. 3º São objetivos da Educação Ambiental: 

I - o desenvolvimento de uma consciência ambiental para o pleno exercício do direito-dever 

do homem com o meio ambiente; 

II - a promoção do acesso aos recursos naturais de forma sustentável para garantir sua 

preservação para as gerações futuras, atendidas as necessidades da atual; 

III - o incentivo à participação de todos na edificação de uma sociedade ambientalmente 

equilibrada; 

IV - a integração entre os municípios, os demais estados e outros países, estimulando a 

solidariedade entre todos, visando fomentar a troca de conhecimentos de sustentabilidade para 

o futuro da humanidade. 

 

CAPÍTULO II - DA POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL Seção I - Das 

Disposições Gerais  

Art. 4º A Política Estadual de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação além do 

Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente - CONPAM, a Secretaria de Educação do 
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Estado do Ceará - SEDUC, a Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, e a 

Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental - CIEA, as instituições educacionais 

públicas e privadas, formais e não-formais do Estado do Ceará e seus Municípios, bem como 

as Organizações Não-Governamentais - ONGs, em atuação na Educação Ambiental. 

Art. 5º As atividades vinculadas à Política Estadual de Educação Ambiental, no âmbito das 

entidades citadas no artigo anterior, devem ser desenvolvidas com as seguintes linhas de 

atuação: 

I - capacitação em Educação Ambiental; 

II - Educação Ambiental nas áreas formal e não-formal; 

III - fomento de mecanismos de articulação e mobilização da comunidade para a Educação 

Ambiental; 

IV - Educação Ambiental e mecanismos de gestão dos recursos naturais; 

V - comunicação e arte na Educação Ambiental; 

VI - fomento de estudos e pesquisas em Educação Ambiental; 

VII - produção e divulgação de material educativo; 

VIII - articulação intra e interinstitucional; 

IX - criação da Rede Cearense de Educação Ambiental - RECEBA; 

X - acompanhamento e avaliação permanentes da Educação Ambiental no Estado do Ceará. 

Seção II - Da Educação Ambiental no Ensino Formal  

Art. 6º A Educação Ambiental no ensino formal é aquela desenvolvida no âmbito dos 

currículos das instituições públicas e privadas, abrangendo: 

I - a educação básica, constituída da educação infantil, do ensino fundamental e médio; 

II - os cursos de graduação e pós-graduação; 

III - a educação especial, profissional e de jovens e adultos. 

Art. 7º As escolas situadas nas áreas rurais deverão incorporar os seguintes temas: 

I - programa de conservação do solo; 

II - gestão dos recursos hídricos; 

III - desertificação, desmatamento e erosão; 

IV - uso de agrotóxicos, seus resíduos e riscos do ambiente e à saúde humana; 

V - queimadas e incêndios florestais; 

VI - conhecimento sobre desenvolvimento de programas de microbacias; 

VII - proteção, preservação e conservação da fauna e flora; 

VIII - resíduos sólidos; 

IX - incentivo a agroecologia; 

X - convivência com o semiárido. 

Seção III - Da Educação Ambiental no Ensino Não-Formal  

Art. 8º Entende-se por Educação Ambiental não formal as ações e práticas educativas 

destinadas à sensibilização, mobilização e organização da sociedade civil para a participação 

nas ações de defesa da qualidade do Meio Ambiente. 
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Parágrafo único. O Poder Público Estadual incentivará: 

I - a difusão por meio das Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC, de: 

a) programas, eventos e campanhas educativas que tratam da temática ambiental; 

b) informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

II - a ampla participação das instituições de ensino e sociedade civil na formulação, execução, 

acompanhamento e avaliação de planos, programas e projetos voltados à Educação 

Ambiental; 

III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de 

Educação Ambiental em parceria com Instituições de Ensino e ONGs; 

IV - a sensibilização da Sociedade para a importância da preservação e conservação da 

biodiversidade, da dinâmica dos ecossistemas e do patrimônio artístico e cultural do Ceará; 

V - sensibilização ambiental dos agricultores e trabalhadores rurais, inclusive nos 

assentamentos rurais; 

VI - o ecoturismo. 

 

CAPÍTULO III - DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL Seção I - Do Órgão Gestor  

 

Art. 9º A Coordenação da Política Estadual Ambiental ficará sob responsabilidade do Órgão 

Gestor, formado pelo Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente - CONPAM, e pela 

Secretaria da Educação do Estado do Ceará - SEDUC. 

Art. 10. São atribuições do Órgão Gestor: 

I - definir diretrizes da Educação Ambiental para a implementação no âmbito do Estado do 

Ceará, na forma definida pela regulamentação desta Lei; 

II - articular, coordenar, monitorar e avaliar os planos, programas e projetos na área de 

Educação Ambiental, em âmbito estadual; 

III - participar da negociação de financiamentos dos planos, programas e projetos na área de 

Educação Ambiental de interesse do Estado do Ceará; 

Art. 11. O Estado do Ceará, na esfera de sua competência e nas áreas de sua jurisdição, 

definirá diretrizes, normas e critérios para o funcionamento e o exercício da Educação 

Ambiental, formal e não-formal, atendendo às suas peculiaridades regionais, culturais e 

socioeconômicas, respeitados os princípios e objetivos da Política Nacional de Educação 

Ambiental. 

Seção II - Dos Recursos Financeiros  

Art. 12. A eleição de planos, programas e projetos, para fins de alocação de recursos públicos 

vinculados à Política Estadual de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em 

conta os seguintes critérios: 

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Estadual de Educação 

Ambiental, observando-se os preceitos legais da Política Nacional de Educação Ambiental; 
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II - prioridade das ações pertinentes à Educação Ambiental dos órgãos estaduais que 

desenvolvem ações de Educação Ambiental. 

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de 

forma equitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do Estado do Ceará. 

Art. 13. Os planos, programas e projetos de assistência técnica e financeira relativos a 

Educação Ambiental Estadual devem alocar recursos às ações de Educação Ambiental. 

 

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias de sua 

publicação, ouvidos o Conselho Estadual de Educação e os órgãos integrantes do Sistema 

Estadual de Educação Ambiental. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de 

março de 2011. 

Cid Ferreira Gomes 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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